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DESPACHO DO DIRETOR

De 28-7-75, deferindo, na fornia do
Parecer, o requerido no processo n9:

— Sociedade Distrito:Adem
— instalação de Dependência:
.A-DF-'75-1005 BANR1,91.3L —

Distribuidora, de Títuios e Valores
Mobiliários S. A. — No Rio de Ja-
neiro (RJ) — R.D• de 10-6-75

DESPACHO DO DIRETOR

De 29-7-75, deferindo, na forma do
Parecer, o requerido no processa n9:

— Sociedqde Distribuidora-

- Instalação de Dependências
Alteração Contratual:

A-SP-75-60 — IILTRAVAL . — Dis-
tribuidora de Títulos o Valores Mobi,
Sérios Ltda. — Em Belo Horizonte
(MG), Curitiba (PE) e Rio de Ja-
neiro (Rj). — Instrumento de 7 de
fevereiro de 1975,

DESPACHOS DO GERENTE

De 30-7-75, deferindo, na forma dez
Pareceres, o requerido nos protcssos
números:

Sociedade Distribuidoras

— Aumento de Capital — Reforma
de Estatuto:

A-R.3-'75-242 — Markt], S. A. — Dis-
tribuidora de Títulos e Valoras

— De Cr$ 500.000,00 para
Cr$ 1.000.00e.00 — AGE de 11-4-75.

A-R.1-'75-446	 CODERJ	 Disa
tribuidora de Titules e Valores Me-

bliiários S. A. — Do, 04 Ir000.99000
pr,aa Cr$ 3.000.000,00 — AGE de 18
de julho de 1975.

INSPETORIA DE BANCOS

Proc. n9 DF-32-75 — O- Chefe
Substituto da Divisão de Organiza-
ção e Autorizações, por despacho da-
31-7-75, aprovou a reforma ~ta-
rja da Cooperativa dos Plaritadores,

'cle Cana de Alagoas Ltda., com sede-
cai Maceió (AL), abrangendo a, erre
tensão de sua área de ação aos mia
nicipios de Agua Preta, Canhoinho,
lataraial e Quipapá, todos no EstadO.
de Pernambuco. Assembléia Geral
Hatraerdinária de 26-11-74.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

PORTARIA SUPER N.' 14. DE 11 DE
AGOSTO DE 1975

.Superintende.nte da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso de suas atribuições
3egais.

Conolderando que no exercido da
forma intervencionista de controle do
abastecimento poderão ser estabeleci-
elas. condições de venda de produtos
e de serviços;

considerando que a fixação de pre-
ços riaáximos cia venda permanece co-
rno medida necessária de disciplina de
comercialize ção;

Considerando a. conveniência de se-
wein uniforrniaadcs o paço e os con-
dições de venda do café servido era
hotéis, restaurantes, bares, lanchone-
tes e similares, na área do Distrito
Federal, resolve:

Art. 1.0 Fixar em Cr$ 0,80 (oitenta
'centavos) o preço- maxitne nõ Distrito
IPederal, para o cair:: Seevalo em xí-
caras de louça esterilizada, sob a de-
nominação genérica de cafezinho

§ 1." O café a que se relve esta
Preteria é o preparado pelos métodos
convencionais e servido era alcaras
com capacidade minima ele 05

§ 2.° Fica proibido o uso de copos
de vidro para servir o café, permitin-
do,se nos bares e lanchou:tos a uti-
lização, sem qualquer acréscimo, de
copes descartáveis de papel ou de
pla.stioca com capacidade igual à ci-
tada no parágrafo anterior, os quais

serão inutilizados. pelo próprio consu-
midor ou à vista- de/e.

Art. 2.0 Os bares, lanchonetes e si-
milares são obrigados a afixar, em
local visível e de fácil leitura, o pre-
ço de venda, era letras e algarismos
de, no mínimo 3 (três).- centimetroa de
tamanho.

Art. 3." A inolizervancia do disposto
na presente Portaria sujeitará os ia-
fratorcs As sanções da Lei Delegada
Ia" 4, de 26 de setembro de 1962.

Ai t. 4.° li presente Portaria entra-
rá cru vigor na data cl e sua, publica-
ção do Diário Oficial da Uni do, revo-
gadas as disposieCas em cdritrário. —
Rubem Noé Wil7w, Superintendente
da SUNAB.

PORTARIA N° 423, DE 31 DE
JULHO DE 1975

O Superintendente da. Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Delegar poderes ao Delegado da
Delegacia desta Superintendência na
Estado de Minas Gerais, 'Décio Sil-
veira Marques, para representá-lo no
sito de assinatura do Terrno Aditivo
do Contrato de prestação de Serviços
de Conservação e Limpeza, a ser fir-
mado coro a ConserVadera Juiz de
Fora Leda-, ^por seu Procurador,
Sr, Altair Baptista de Oliveira,
menu

com. o que consta do Processo suNA.B.
-9.385-75,

A. presente Portaria entrará cru
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União. — Reboa/
Noé 14711ke,

Processo SUNAB N9 11.145-15
Firma-: Co-mércio e Indústria E.

Weiss Ltda.
Município: Pien
Estado; Paraná-
Alteração da razão social da firma

Carlos We'ras Cia. Ltda. paro, Co-
mércio e -Indústria E. Weise Ltda.
como proprietária do moinho de trigo
reaistredo sob o ri° 21132-5.3, localiza-
-do no município de Plen Estado
do Paraná.

Deepacho do dia 30-1-75 do Sr.
Dizeter do Departamento de Trigo:

"Da acordo".
Processo SUNAB n°11.140-75
Firma: Moinho de Trigo Santo

André S. A.
Município: Santo André
Estado: São Paulo
Alteração da razão social da firma

Moinho de Trigo Santo André S. A.
para Moinho ris '1 dre0 Santo André
S. A., como proprietária do moinho
de tala° registrado sob o ri° 2599-50,.
localizado no município de Santo An-
dré- — Estado de São Paulo.

— Despacho do dia 10-7-75 do Sr.
Direter cio Deoartamento de Trigo—

O Delegado ela Sup-erintedêneia
elonal do Abastecimento (SUNAB) no
Estado do Rio de Janeiro (DERJ),.
no uso legal de suas atribuições, re-
solve:

Designar -o Servidor Carlos Alberto
Vieira de Souza, Tesoureiro Auxiliar
de la Categoria, matrícula número
2,115.110, do Quadro de Pessoal da
Superintendência Nacional do Abas-
tecimento (SUNAB), ora localizado
e em efetivo exercício nesta Delega-
cia, para exercer os encargos de
Strostituto do Chefe da Seção . de Te-
,souraria, (SETES) da Divisão de Ad-
ministração (DIA) da Delegacia. da
SUNAB no Estado do Rio de JajlOTO
(DER,]), durante seus impedimentos
legais, eventuais ou temporários.

A presente Portaria entrará em vi-
gor na data de sua publicação no
riário Oficia da União. — Osiorddia
de Souza,

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA.
PORTARIA. N° 344, DE Si DE,

JULHO DE 1975
O Superintendente da Superbatena

ciência da Desenvolvirtiento da Peses,
— SUDDPE, na uso das atribulçaes
que fie são Conferidas pela artigo 10,

ela Cidade,. arra oonforraido.de "De acordo"	 do Decreto na 73.932,, de 13 de leve.*
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reiro de 1974, e- objetivanúo a prote-
ção das áreas de desenvolvimento
post larva' do camarão, resolve, nos
termos do artigo 33, do Decreto-lei
R° 221, de 28 de fevereiro de 1967:

Art. 1° Fica proibida a pesca com
rede de arrasto nas baias e lagoas
costeiras do Estado cio santa Catari-na.

Parágrafo único. Exclui-se da prol-
biçáo deste artigo, a pesca praticada
com rede de deriva ou caceio.

Art. 20 Aos infratores serão aplica-
das as penalidadse previstas no Artigo
56, do Decreto-lei n° 221, de • 28- de
fevereiro de 1967.

Art. 3" A presente Portaria en-
trará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em
contrário. — Josicts Luiz Guintarde.s,

2950 Terça-feira 12

Horário da Redação

O Setor de Redação fundo-
s'-'. para atendimento do públi.
to, das 12 às 18 horas,

Dos Originais
'As Repartiçóes Publicas

?crerão entregar no Serviço de
Comunicações do Departamen.
to de Imprensa Nacional, atê
as 1.7 horas, o expediente desti.
nado à publicação.

— Os originais para publi-
eação, devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografados
'diretamente, em espaço dois, em
papel acetinado ou apergarai.
saindo, medindo no máximo
22 x 33 cm, sem emendas o
tasuras. Serão admitidas cópias
tm tinta preta e ande/éve/,
tritério do D . L N.

-- Os originais encatnfnlim.
dos publicação não serão res.
tituidos às partes, ainda que
não publicados.

Reclamações

.As reclamações pertinentes
matéria retribuída, nos casos
ide erro ou omissão, deverão
ser formuladas por escrito ao
Setor de Redação, até o quinto
dia útil subseqüente à publica-
ção.
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ASSINATURA3
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Setaestra •••••••gs• n••• Cd	 57,50	 Semestre ten.., 	 	 Cr$
Ano , 	  Cr$ 11540 Ano	 ......	 Cr$

exterior	 exterior
Ano 	  Cr, 165,00 Ano	 ... . .	 C4 136,00

PORTB ABRS°

contratado separadamente com 11 Delegacia Regional da
(Empresa Brasileira de Corretos a Telégrafo*, em Braillla.

NOMBRO AVULSO
O preço do número avulso figura ar última pagina de cada exemptar.
O preço do exemplar arrasado será acrescido de Cr$ 0.30, ta do mesmoano, e de Cr$ 0,50 por ano, se cie anos anteriores.

0.1•.*Mer

Agosto d-e 1975

Mainaturea

~. As assinaturas para o ex.
terlor serão anuais-.

— As assinaturas vencidas
serão suspensa sem prévia
aviso.

Para evitar Interrupção
na remessa dos órgãos oficiais
a renovação de assinatura' devi]
ser solicitada com trinta. (30)
dias de antecedência

— As assinaturas das Re.
partições Públicas serão anuais
e deverão ser renovadas até 34
de março.

— Os Suplementos às edi.
ções dos órgãos oficiais sa
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem no ato da Ca,
sinatura.

— Os pedidos de assinatts.
ras de -servidores devem sem
encaminhados com comprovan.
te de sua situação funcional,.

Remessa de Valores

A remessa de valores deverá
ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, através
do Banco do Brasil, a favos
do Tesoureiro do Depenaram.
to de Imprensa Nacional, acorn.

I
panbada de esclarecimentos
quanto a sua aplicação_

43,00 1
86,00

••••n•,•••n••••n	
........"••••••••••••n••••••••n••••••••n•nn••••nn•n

PORTARIAS DE 24 DE JULHO
DE 1975

O Re.tor da Unnersida.de Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

tório, regida pela Consolidação das
Leis do Trabalho, para substituto
eventual do Chefe da Seção de As-
sentamentos, símbolo 5-F, da Supe-
rintendência Geral do Ensino de Gra-
duação e Corpo Discente, criada pelo
Decreto na 72.869, de 3.10.1973, pu-
blicado no Diário Oficial de 4 seguin-
te, ficando-se-lhe assegurados os di-
reitos oue lhe confere o artigo 450 cia„
Consolidação supra mencionada,

N.' 414 — Designar Sivaldo Bruno,
ocupante do cargo de Médico, 	
TC-801-22.B -da Parte Permanente do
Quafto Unica -de Pessoal desta Uni-
versidade, para Substituto eventual
do Diretor da Divisão de Assistência
Médico-Social, símbolo 5-C, transfor,
macia pelo Decrto n.° 72.869, de 3 de
outubro de 1973 publicado no DiárioOficial de 4 seguinte. — Chafi Haci-clact.

N.' 419 — Nomear de acordo com '-
o Artigo 15 da Lei ri.. 5.539, de 27 de
_novembro de 1968, que alterou a Lei
n.° 4.881-A-65, Jorge José Sera,plão,
hablitado em concurso, para provei' o
cargo de Professor Assistente, do
Quadro Unica de Pessoal desta, Uni-
versidade, Departamento de Gineco-
log'a, e Obstetrícia iGinecologia),
Faculdade de Medicina, em vaga de-
corrente do falecimento- de Isaa.e Gol-
dstein Paciornik,

N.' 420 — Nomear de acordo com e
artigo 15 da Lei n.° 5.539, de 27.11.68,
que alterou a Lei 4.881-A-65, Aloysi.)
Pacheco Argollo Nobre, habilitado
em concurso, para prover o cargo de , cl
Professor Assistente, do Quadro Uni-119
co de Pessoal desta Univeraidade, Dez tr

Remover "ex-officio", no interesse
da Administração, o Bibliotecário, ní-
vel 19.A, matrícula, na 2.054.84a,
Maria Teresa Rego Teixeira, da Uni-
dade Bernardo de Vasconeelo,s, Seção
Muca, para, a Diretoria Geral do Co-
légio- Pedro II. — Vanelick Londres-da Nõbrega.

Externato Frei de Guadalupe

PORTARIAS DE 29 DE JULHO
DE 1975

O Diretor do- Externato Frei de
efuadalUpe do Colégio Pedro II, no uso
de suas atribuições legais, nos termos
do artigo 36, da Portaria Ministerial

597, de 28 de agosto de, 1968, que

N.° 41 — Dispensar, a pedido, o
Inspetor de Alunos Alair de Souza e
Silva, matrícula -n,° 2.057.395, da fun-
ção de Chefe da Turma de Pessoal
da Secretaria desta Unidade, ao tem-
po em que agradece a sua colabora-
ção prestada no período em que es-
teve no exercício da referida fun-
ção.

N.° 42 — Designar, interinamente,
o Oficial de Administração nível 12
— -Sergio Augusto Figueira de Sei-vas, matricula n.° 1.082. 822, para
responder pela Turma de Pessoal da
Secretaria desta Unidade, vaga, em
virtude da dispensa de Alair de Souza

i
e Silva. — Spericer Daitro de Mi-randa.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 23 DE JULHO
DE 1975

O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

N.° 412 — Designar Angela, Maria
Barbosa machado, Ar,xillar de Escri-

paeamento de Dermatologia da Fag
idade de Medicina, em vaga dá

corrente da aposentadoria de Nelsc(
de Oliveira Costa Pereira,

N.a 421 — Nomear de acorria cot
o artigo 15 da Lei n.° 5.539, de 27 dt
novembro cio 1968, que alterou a LI
n.° 4.881-A-65, Sérgio Januário riS
Castro Carneiro, habilitado em cota(
curso para prover o cargo de Profes.
sor Assistente, do Quadro Unha c(
Pessoal desta Universidade, Departaa
mento de Clínica Médica (Dermatolo,
gma da Faculdade de Medicina, era
vaga decorrente do , falecimento de
Jayme Rodrigues.

N.- 423 — Designar Ivana, de 21ssir
Dória, Advogado, regida pela Cola.
solidacão das Leis do Trabalho, pára
substituto eventual cio Superintenderia
te Geral de Ensino para Graduados
Pesqui.sas, símbolo 5-C, -criada péla
Decreto n.° 72.869, de 3.10.73, publi-
cado no Diário Oficial de 4 seguinte,
fica-raio-se-lhe assegurados os direitos
que confere o artigo 450 da Con-
solidação supra mencionada.

N.' 424 -- Nomear de acordo com
o artigo 15 da Lei na' 5,539 de 27 de
novembro de 1968, que alterou a Lei
ti' 4,881-A-65, Prem Pralmah Srivas-
taa a, habilitado ena concurso, para
prover o cargo cio Professor Adjuntpo,
do Quadro Unico de Pessoal desta
Universidade, cio Departamento de ri-
rica- Geral do Instituto de Física, em
-vaga decorrente cia exoneração de
Candlio Alberto Pereira.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando da com.-
petéricia que lhe foi delegada pela
alínea "a" do artigo 9. 0 do Decreto

59.a7Q. de 6 de dezembro de 1966,
resolve:

N.° 422— Conceder exoneração, de
acordo com o item I, do artigo 75
a Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
62, a Nicala Casal Caminha, na-
'cuia laQ 1.232.160, do cargo -de Pra-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

• E CULTURA

COLÉGIO PEDRO II	 aprovou o Regulamento Geral do Co-

PORTARIA N.° 119 DE 6 DE
AGOSTO DE 1975 ^

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II, usando de suas atribuições legais,
na forma do Decreto-lei n.° 245, -de
28 de fevereiro de 1967 e Portaria mi-
nisterial n.° 597, de 28 de agosto de
1965, que aprovou o Regulamento Ge-
ral do	 gio Pedro II, resolve:

aOCUMENT3 ILEGÍVEL. 



pessor Adjunto da Parte Permanente
do Quadra-a Unico de Pessoal desta
Univers'dadc, a partir de 13 de maio
de 1975 - (Processo n.° 14.809-75).
- Helio Fraga.

•

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO -CEARA

PORTARIAS DE 30 DE JULHO
DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atribuições

sr 	 e- estatutárias resolve:
N9 632 -Considerar exonerado, a-

pedido, nos termos do art. 75, item
I, da Lei 1.711, de, 28-10-52, Jose Lino
da Silveira F111- Profesor Titular
Mtegrante -do Quadro Único de Pes-
soal- da Universidade Federal do Cea-
rá, lotado no Centro de Tecnologia
- Departamento de Estruturas, des-
ta Universidade, a. partir de 15 de
abril do corrente ano.

149 640 - Considerar exonerado, a
pedido, nos termos do art. 75, iterl
1, da Lei 119 1.41:1, de 28-10-52, Adro-
te Bezerra Gbir„-
grafe, nível 7, do Quadro Único de
Pessoal da Universidade Federal do
Ceará-, lotado no Centro de Ciências

, Agrárias, desta Universidade, a par-
tir de 8 de junho do corrente ano. -
Pedro Teixeira Barroso.

UNIVERSIDADE FEDERAL
- DA :PARAIBA-

PORTARIA DE 25 DE JULHO
DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
da Paraíba, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 29, letra "e",
oc Estatuto aprovado pelo Decreto
n9 65.464, de 21 de outubro de 1960,
resolve:

N9 .555 - a pedido, Fran-
cisco Máximo Neto, do encargo de
exercer a função. de AssessCr de seu
Gabinete, •da Tg loêla de ,Representa-
çao de Gabinete, vigorando o presen-
te ato a partir -de 19 de abril de 1975.
-- Humberto eargeiro , da Cunha Nó-
brega, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL .
DE PERNAMBUCO

PORTARIA DE 30 DE JUNHO
DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando da amipetên-
cia que lhe foi delegada pelo Decreto
n." 49.322, de 23-11-60, resolve:

N.° 415 - Conceder exoneração, a
partir de 2-6-75, de acordo com o ar-
tigo 7, item 1 da Lei n.° 1.711, de 28
de outubro de 1952.

No Quadro Único da Pessoal desta
Universidade, a-Alba Lúcia Neves Be-
zerra-, Enfermeira, nível 21-1, lotado.
no Hospital das Clinicas, 'Código TC-
1.201, metr. n.° 2.219.277. Processo
UFPe. n.° 8.238-75.

PORTARIAS DE 7 DE JULHO
DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições e de acordo com o artigo 207,.
-alinea VIII, da Lei n.° 1.711, da 28 de
outubro de 1952, e tendo em vista o-
que .consta do Processo UFPe. nunie‘
po 71.825 ,74, resolve:

N.° 430 - Demitir, a partir de 14 de
abril de 1975, Carlos Mauricio da Sil-
va, metr. n.° 2.067.398, do cargo de
Marceneiro, nível 12, Código A-593, do
Quadro Único de Pessoal desta Univer-
sidade, por crime contra a administra-
ção pública.

PORTARIA DE 9 DE JULHO
• DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando da competên-
cia que lhe foi delegada pelo Decreto
11,9 49.322, de 23-11-50, resolve:

N.' 453 - Conceder exoneração, a
partir de 23-3-75, de acordo cum o ar-
tigo 75, item 1 da Lei n.° 1.711, de 28
de outubro de 1952.

No Quadro Único de Pessoal desta
Universidade, a João Evangelista de
Lemos, Escrevente-datilógrafo, lotado
no Escola de Administração, Código
AF-‘204, matr. n.° 2.218.919. Processo
UPPe. n.° 8.216-75.

• MINISTÉRIO

DOS TRANSPORTES •

SUPERINTENDÊNCIA
'NACIONAL DA -MARINHA

MERCANTE
PORTARIA N9 206, DE 28 DE

JULHO DE. 1975
O Superintendente Nacional da Ma-

linha, Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o capitulo- 10,
item 10.1, letra "g" do Regimento
Interno, resolve:

Designar o Oficial de Administra-
ção nível 14,3, SilVia. Maria Barreira,
para exercer a função gratificada,
Símbolo 11-F, de Secretária do Che-
fe da Divisão de Invz,rsões, da .Dire-
turiss de Estudos e Planejamento des-
ta Superintendência, na vaga de-cor,
rente da dispensa cio Técnico Auxi-
liar de Mecanização nível 1-1-3, Ira-ny-
de Oliveira Machado. - Manoel Abud

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE- RODA-CEM

PORTARIAS DE 4 DE AGOSTO
DE 1975

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando- das atribuições que lhe confe-
rem os . itens 1, II, XVII e XVIII do
artigo 93 do Regimento da Autalquia,
aprovada pela Portaria I.V1inisteriol
n.° MT-36, de 13 de janeiro de 1975,
(1a competência delegada pelo. Diretor-
Geral, -através da Portaria n.9 068, de
23 de abril de -1971, publicada no Did-
rio Oficial cia União,-de 5 de maio de
1.971, e de -conformidade com o dispOS-

to no Decreto n.° 75.818, de 4 de ju-
nho de 1975, publicado no Suplemento
n.° 106 do Didrio Oficial da União, de
9 de junho de 1975, que dispõe sobre
a transformação de Cargos em Comis-
são e Funções Gratificadas para com-
posição do Grupo Direção e Assistên-
cia Intermediária do Quadro Perma-
nente deste Departamento, resolve:

N.° 2-.495 - Designar o servidor Pe-
dro da Costa Ribeiro, matricula nú-
mero 1.164.701, pnya exercer a -Fun-
ção integrante ca.-3 Catnorias de Di-
reção Intermedialia, cOdigo DAC-111.1,
de Chefe da Seção cie Atividades Au-
xiliara.% cio Cabinete da Diretoria Ge-
rei.

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência delegada pelo
Sr. Diretor-Geral, através da Portaria
n.° 668, de 23 de abril de 1971, publi-
cada no Diário Oficial- da União, cio
de maio de 1971, resolve:	 ^

N.° 2.496 Tornar sem efe,to a
Portaria n.° 999, de 9-6-75, que de-
signou a servidora Carmen de Almei-
da Barroso, matr. n.° 2.179.009, para
substituir o Chefe do Setor de. Edição
e Revisão do CEPRA.M, da Diretoria
de Planejamento, em seus impedimen-
tos eventuais.

N.° 2.497 -•••• Designar o servidor
Getulio Dias Peixoto, matrícula nú-
mero CLT 2.366, para substituir o
Chefe da Seção de Atividades Auxi-
liares da Diretoria do Instituo de
Pesquisas Rodoviárias, em seus impe-
dimentos eventuais, - Procurador
Maurício Coute Cesar,
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O Diretor da Di retori a de P essoal	 usa-rido das a tri bui,gães que lhe COA,'

ferem os itens I, II, XVil e XVIII do artigo 93 do Rffiimento da Autat:
guia, aprovado pele Portaria Ministerial n9 141-36, de 13 de	 janeiro
de 1975, da competãncia delegada pelo Diretor-Geral, ntravás da Porta.

ria n9 668, de 23 de abril de 1971, publicada no Diário Oficial	 dai
União, de 5 de maio de 1971, e de conformidade com o disposto no De

creta n9 75.818, de 4 de ;, Inho de 1975, publicado no Suplemento gime

ro 106 do Diãrio Oficial da União, de 9 de junho de 1975, que dispãe
sobre a transformação de Cargos em Comissão e FUnçães Gratificadas pa

ra composição do Grupo de Direção e Assistáncia Intermediária, do (11.,

dro Permanente deste Departamento, resolve:

99 1757 dispensar FRANCHC O DE PAULA RIBEIRO DE BARROS, matricula 14
6,100.003, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho, do cargo de
confiança de Assistente do Chefe da Residencia 6-17, do 69 Distrito R.5,5
doviãrio Federal.

116 1258 - designar FRANCISCO DE PAULA RIBEIRO DE BARROS, 'matricula h§

5.100.003, Engenheiro, regido pela Consolidação das Leis do Trabalhai
para desempenhar o cargo de confiança de Chefe da Residincia 6-18, da.4
59 Distrito Rodoviãrio Federal, com a . gratificação mensal de
1.098,00 (liam mil e noventa e oito cruzeiros), de acordo com a Tabela
de Grati fi caçães aprovada pelo Decreto 09 70.503, de 12.05.72, pub14.
cada no D.O.U., de 15 de maio de 1972, reajustada pelo Decreto-Lei eQ,
1.348, de 24 de outubro de 1974, publicada no D.O.U., de 19 ' de dezera
bro de 1974. Assinado: Proc. MAURICIO CHIO cESAR DIRETOR DE PESs0A1,
DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,

PORTARIAS DE 21 DE atile DE 1975

O Diretor da Diretoria de Pessoal, usando das atribuiçães que lhe Coa

feren os itens I, II, XVII e XVIII do artigo 93 do P,egimento da Autaz
guia, aprovado pela Portaria ministerial 89 MT-36, de 13 de Janeiro,

de 1975, da competáncia delegada pelo Diretor-Geral, atrave's da Porta1.
ria n9 668, de 23 de abril de 1971, publicada no Diãr 'io Oficial da tt:
nião, de 5 de maio de 1971, e de conformidade com o disposto no Decro?
to n9 75.818, de 4 de Junho de 1975, publicado • no sUplemento
106 do Diário Oficial dg União, de 9 de junho de 1575, que disp5e so•-:
bre a transformação de Cargos era Comissão e Funçães Gratificadas pare!

composição do Grupo de Direção e Assiste-ride Intermediária,do qUad113'
Permanente deste Departamen to; resolve:

119 '2088 - designar JOsE DO COUTO DAFICO FILHO, Matricula n4 1.493.20d
para exercer a Função intwante das Categorias de Assist'encia Inter.
mediária, ctieligo 04I-112,3, de Assistente da Chefia do 129 DistritoRz:
doviário Federal.

119 2089	 designar MollutiO ANTollIO DA SILVA PERE/ItA, MathiCtila

1.164.892, para exercer a Função integrante das Categorias de Ass9s4

táncia Intermediário, c5di9s 041-1 12.1, de Assistente da Chefia 	 da,
129 Distrito Rodoviário Federal.

69 2090	 designar JOA .Q.U111 FRANCISCO SEPUIVEDA, InatrieUla 1191 ,022,843-.t

para exercer a Função integrante das Categorias de Assistencia
Mediãria, c5di g o 94I-112.3, de Assistente da Chefia do 129 	 Distritx
Rodoviário Federal.

119 209! - designar j'oo p EsW TAVARC.4, matrIcula n9 1.071.291 Pav!,
exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediárilk
cãdigo DAI-111.3, de Subchefe do 129 Distrito Rodoviário Federal.

N9 2092 - designar ESTEVAL GOMES DE OLIVEIRAe matricula 89 2.137.075'h.
para exercer a Função intecrante das categorias de Assistãncial
mediária, c5digo DAI-112,2, de Assister.te da Subckha 4 129 Distr4
to Rodoviário Federal.	 .	 •

319 093 dcsigher RUBENS D: OLIVEIRA, matri'cUla n9 2.006,335, Park

exencer a Função integrante das cate gorias de Direção Intermediãria.,

ciidigo 04I - 111,1, de chefe da Seção de Programação orçamento e •Contro,..-•
'Ia, do Serviço de Planejamento do 129 Nstrito Rodruiárto redoral.

IP? 2094 - designar BENEDITO OLIMPIO DA SILVA, matricula n9 2.098.154,
para exercer a Função integrante das categorias de DireçIo Intermediã'

c5digo DAI-111.1, de chefe do setor de Saturno., do Serviço de P1a

nejamento, do 129 Distrito Rodoviário Federal.

59 2099	 dispensar ANTONIO AVELAR DE CARMINO, mat;ticu.f .: n9 121,392,

Engenheiro, regido pela Co'nsolidação das Leis do Trabalho, do	 caege

_eileed:onn tf .iança i1 Çliçf	 li UVii9 ‘19 Oriss 09 329 DiStritO R9deViãri9_

Vire-toda do Pessoal

PORTARIAS DE 02 DE J9LF0 DE 197;

CUMEN- TO MANCHADO
I DOCUMENTO ILEGÍVEL 



,

, 2952 Ter a-reira 12	 DIAF:10 OFICIAL (Seco — Parte II) gosto de 19-75

4

4. 119 2098 e dispensar RUI DAS CHAGAS ÇAZARCTII. tatricula n9 2.200.007 a
.- Engenheiro, regido pela earsolidaçie dae tele do irahalho, do cargo

(.10 confiança de Chefe do Serviço de Conservação do 129 Distrito 'Podo
varie Federal.	 •

sie 2097.- designar RU! DAS CRUAS M AZARETO, matricula 09. 2.209.807 •
reg ido pele Consolidação das Cela do Trabalho, para deseepenher Á
cargo de confiança de Chefe do Servie ee Obras, do 12etistrito Red.:
siriri* Federal, com gratifteação :measal de CRI 1.090,00 (4h* eil e no
remia e oito cemealres), da-cerdo coo a tabela de gratifiCiOes amei'
Cada pelo Decrete n9 70.503. de 121 08172. Publicada no 0.9 .9. . de
15/05/72. reajustedepalo Derrete-lei elt 1.348. de 111/19/74, publica
do no 8.0.0" de 19 de dezembro de 1974.

e9 2098 - dissipar &Rent° AVELAR DE CARVALHO. natricuie te 121.392,
Enfenhelre. regido' pela Conselideção das Leis do Trabalho. Para desem
penear a cargo de confiança de Chefe do Serviço de Nal...tenção. do 129
Distrito Rodoviírto Federal. tom é gratificação /Pensai de C0$1.098.110
(Rum mil e noveata e oito eruzetres). de 'acordo com y tabela de grati

" ficaçães aprovada pelo Decreto e9 70.503, de 12105/72. Ilehlieado , me
.-•).0.e., de 15/05/72.eeJesiede pelo Oecreto-lef ne 1.348 de 24/10/74

490.1104de no 0.0.11., de 19 do dezembro de 1974.
•

jet 2099 - designar MAL JOSE CARIS. matricula e9 1.2 1 5. 52 1 . Pliee
. exercer a Funçío integraete das Cetegortes de Dtreção !Alterarei:ria

oídio* 041-111.1. de . thefe da. Seção de equipamento Rídoviírtd.. do Ser
viço de Manutenção deite DIstrite -Rodovario Federal.

19 2100 .- designar JOSC MARTIeS t£ ARAOJO. matricula n9 1.137.208.1)a
ta exercer* função integraste dee Categorias de Direção.interitda -

,-ela, doge. 0AI-111.1, de Chefe do Setor de Oficina, do Serviço de Me
eutenção do 129 Distrito Rodeviírte Federal.

e9 2101 -'designar SUASTIAD COEI!? VAT. matricula n9 2.137.335. para
eierder a rep ele letegrate das Categorias de Direção IhterwediSrla

• cediço ° 0et1.111..1. de Chefe da Seção de Steelizetão. do Servi ço de Cn
genharta eSegurança de Trinsito do 129 Distrito Rodeviírto federal.

e9-2102 e eesIgiar JOSE DE MORAIS, watrieula n4 2.098.179, para exer
ter a eunçío integraste das Categorias de &limão Intermedarte, cídi

• ige 0AI-1 .11.1. de Chefe da Setor de Cadeetro. do Serelço de teeeebarii
e - Segurança de TCãesito d: 179 Distrito Rodevarto federal.

— . 10 2103 - designar ANTONtO OE SOUZA LIMA.'matricule eit 2.098,024, ^pe
ta exercer a ennção integrante das Categories .de Dltieelo Inteemediti e

• ela. cOdigo . DAIr117.1. de Chefe de Setor cie implantação e Conseeveçãy
de . $1nalizaçie. do Serviço do £egenharia.tt Segurança de irSesito do

- 129 Distrito Rodavii•Arto Federal:	 -e
s e: e9 2104 - designar JORGE MUÇU° DUARTE, matri;04 a9 2.090.173.Para
- exercer tunie integrante das Categorias de Direção Intereediíria. cã

- ;11 9 0 DA I- 1 1 1.1 . de Chefe do Setor Industrial, do Serviço de' Engenha
- ria e Segurança de Tránsito do 124 Distrito RodoviSeio Federa/.	 . •

. *4,2105 - designar °DAMON ALVES FERREIRA, eatricellen4 t.200.154,pe-
• Ira exercera funçio tategrente das Categoria: de . Direção Intereedterie

• eídigo 0A2-111.1, de Chefe do Setor de operaçães, do Serviço de Enge
. • .19barte e Segurança de Trãnsito do 129 Distrito Rodevarto Federa/.

- 09 2106 n• designar FERRANDO MAGALMACS, matricula n9 2.137.081. para
.exercer a tenção integraete des'eategorial 'de Direção tatereedtirta
edgs 101I-111.1, de Chefe do Setor de Coleta de Dados e Eitatistica,

• do Serviço de Engenharia e Segurança de irinsito do 129 Distrito Rodo
'lírio Federal.	 •
me-zipe ADAEL.FROSSARD GADELHA, metricuIs n9 2.016.423. Pa
te exercer a função integrante das Categorias de Direção ' InterÁeda
t.te. cidigo 0AI-111.2. de Chefe do Serviço de Traesporte Rodoviirio
do 109 Distrito Rodovierio Federal.' 	 .	 e

*9 1108 e designar JOSE CAVALCANTE TOSCANO 80 BRITO, etatricuia
i 3.018.001. rara •exercer e %fiei* iotegrante das Cate gorias de Direção
1ntermediírta, Migo 0AI-111.1. de Chefeete Seção de Pissagetro, do

lierviço de "Transporte Rodoviírto do 129 Distrito Rodovarto Federal

*9 210 - Adesignar ANADIR ALVES DE OLIVEIRA. matrieuiet9 2.006.198
. para exercer função Integrante das ,eihtegortas de °feição Tem-mediai

iria,.c5dieo 0AI-111. 1. de Chefe do Setor de estatistlea e 	 Controle .
• da Trifego de Passageiro, do Serviço de Transporte RodovVirlo de 129

Distrtte Rodoviirto Federal.

e9 2110 designar SEBASTIA0 PUIU DE OLIVEIRA. matricule . 	 t9.
' 2.15 1 .584. p ara exaecer a Função integ eante das Categorias de Direção'

Interes ,1 Cr1e, eídigo 0A1-111.1. de Chefe do LmUf de Awillse e Roeis.
Oro de r,-- --eflua. do'Seeliço da Transporta :federar* $a 129 Distei

„to	 Atearei.,

t9 2111 e designar 001011405 TIMM !muco. matricule n9 2498 .199 . 01
ra exercer a Feição Integrante das Rateegortas de °freei. Intermediírta
cUtge 0AI-111.1. de Ceefe do Setor de FIscalizeção. do Serviço de /
Transporte Rodeviíeto do 129 Distrito Radoviirio federal.

n2e112 - desleixar HELIO DE SARROS, matricula n9 1.022.822,fara exer.
cer a Função Integrante das Categorias de Direção Intercedi/iria. c6d'
jo 0A1-111.1, do Chefe da Seção de Cargas do Serviço de Transporte NI
elevaria do 129 Distrito Morare° federal.

r92113 - designar J0SIN3 .8REfAS FIL'HO; matricida n9 t.008.318. para
exerier e Função integraste das Categorias de Direção intereiedaeta .
adie* 0A1-111.1, de eher. de Skter de Estatiatica e tontrole de- Wel
fogo de Cargas. do Serviçe de Transferi* OOdevfírlo do lee emelt.
Rodeviírlo Federal.	 • .•••

ne 2114 • designar NEM MARCA°. Matricula n9 ' 121.365, para exercer
•"Funçío integrante das Cetegortas de Direção Intereedieria. eSdIge
0A1-111.1, de Chefe do Setor de AnDlise ,Registro de Cargas. do Sor*.
viço de Transporte Rodovierfe. de 124 Distrito Rodoeario Federal.

09 2118 - deeigear AORINO eCREIRA UNA, matricula n9 2008.194. 'para
exercer a Função Integrante das Categorai de Direção Irterredqria... •
cídigo DAI-141.1, de Chefe do Setor de Compras, do Serviço Administre.
tivo, do 129 Distrito Rodoviiirie federal.

'1;9 2116 - designar ORDENE JOSC ALVES DA COSTA intricai* 04 1.1722.954,
• para exercer a função tntegrante das Categorias de Direção Intereedie."
eia. eídi go 0AI-111.1, de Chefe do Setor do Abastecimento o Controle.
do Serviço Adeinistratfvo, do 129 Distrito Roeaviírio Federal.	 •

09 all7 • designei* JOSE 1401£101 FILHO. metricela t9 2.117.103, para
exercer a reação integrante das Categorias de °ereção Intereediírta ,
cídige 041-111.1, de Chefe 45 Seça0 de Ce ordensean Auxi l iar . do Sere.;
ço.Adminestrat)vo. do 129 . Pistrito Rodoviírto Federal.

e9 2110 e destonar SANtA DE ALMEIDA, gRuNRCII, matricula t9 1.811.131 ."
revi exercer a Função integrante das Categorias À* Direção Interred 'iet -
rio, eídigo 0A1-111.1. de Chefe AÁ Setor de Comunicações e PeProgre •
fia. do Serviço Administrativo. do 129 Distrito RodovIírto Federal.

n9 .2119 - designar VITORIANO CARDOSO NOGUEIRA, mitriculane 2.108.458. .
'para exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermedlã

ria, 'deito 0AI-111.1, de Cheia do Setor da Ttensporte, do Serviço A&
ainistrativo." do 129 Oistrito Rodevtõrio Federa/.

'114 2120- designiir JOSE DE SOUZA 50BRIN110.'ratrIcula n9 1.811.425', et
ra exercer a Função integrante das Categorias de Direção intermediã m
rte, delgo 041-111.1. de Chefe 'do Setor 'de Administração de Edifi
cios, do Serviço Administrativo, do 129 Distrito Rodovlirio Federal.

• .

t9 2121 • dispensar ANTONIO MUNO DANTAS, Agente AdministratIvo,
yd 6, matricula n9 2.098.250, pertencente ,ao Quadro Pertanente desta .
Autarquia, da função gratificada, &imbele 7-F. de Chefe da Seção. de-
AOastfewleato. da Pestdiecte 12/8, do 129 Distrito RodeviSrio Federal..	 •

n9 2122 e designar MONTO JUSTIND DANTAS, matricula 09 2.098.256, es
ra exercer a tenção Integrante das Categorias de Direção intereeda o -
ria. cídigo iiite111.1. de Chefe da Seção de Cadastro, do Serviço de
Pessoal de 129 Distrito Rodoviirto Federal.	 -
n9 2123 - designar MARIO . JOSE . DE MOURA_ matricula n9 2.137.113, .para

.'exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermedlirla
cSdigo 0AI-111.2. da Chefe do Serviço Financeiro, dá 129 Distrito .let
dovarto Federal.

n9 2124 • designar CARLOS DIAS CORDEIRO. matrícula .9 7.993.072. pari
- exercer a função integrante das Categorias de Olmedo Intermediirte •

'Migo 0AI-111.1. de Chefe da UO0 de Contabilidade, do SErvIçO 	 .
eanceiro. do 129 Distrfto Rodevilirlo Federal. .

n9 2125 e 'desigeer WAI.DETTE JUVCNAL 011eRA 0£ ALMIDA.Matricute - elp
1.071.278, para eeercer a Função integrante das Cate gerie5 da Direção
intermediíria, cadigo 0AI-111.1, de Chefe da Seção de rIscalização da
ilkoatte. tio Serviço feeancelro. do 129 Distrito Rédeefãrle Federal.

te? 2126- designar GUALDO VILLAR GC CARVALHO, eatricula n9-1.164.654
para exercer a Função Inte grante das Cate gorias de Dire40 Intermedir
ria. :ciellgo 0AI-111.1. de Chefe da Seção de Recebimento e Pagemente e.
do Serviço Financeiro; do 129 Distrito liodoviirIo federal.

O 2127 - designar RODOLFO CARLOS freleCR. fiat rieel e e, 9.131.122. RI
ra exercer a rani° Integrante das Categorias de oiresio I nternedig •
'ria. eidlgo OAI-111.1. de Chefe da Seeío de Operações, do ServIce de
Policia Rodoviírta Federal, do 129 Marie° RodovIírte federai.

19 21/4- designar GILBERTO DE ALMEIDA SAMPAIO. matricule 2.137.085.
lata 11411eGer a Função leecgrante das Categorias da Dire09.-Intereedil



ligo DA1-111.2, de Chefe da ReSidencie 12/2. dji 1,1 DistPito
rio Federal.

NO 2145 - designar NU FAGUNDES PAVÃO, matricula n9 1.022.838. para.
exercer a Fendo integrante das - Categorias de Diredo Intermediiria,cr
dipo 0AI-111.1, de Chefe da Seção 'do Supervisão Geral de Residencia /I
12/2, do 129 Distrito Rodoviírio Federal.

n9 2146 - designar SEBASTIÃO TELE2I0 CARNEIRO DE ANDRADE, 'intricai& PO;

IntermediSria. adiço DA1-111.1, de Chefe da Seção Administrativa dal
1.022,830. para exercer a Função integrante das Categorias de Direção

Residsincia 12/2, do 129 Distrito Rodoviírio Federal.	 •

•n9 2147 - designar FRANCISCO allilAS DE MACEDO, matricula n9 2.108.169,'
para 'exercer a função integrante das Categorias de Direção Intermedii.
ris. cidigo 0AI . 111.1, de Chefe da Seção do Laboratiirio da Residi:1104i
12/2, do 129 *Distrito Rodoviírlo Federal.

07 2148 --designar EDSON BATISTA ROCHA, matricula n9 2.098.282. *para.)
~ter a Função integrante das Categorias de Diregão Intermediíria 	 é
Migo 0AI-111.1. de Chefe da Seção de Conservação da Residencia 12/2	 •	 •
do 129 Distrito Rodoviirlo Federal.

	

-	 •

	

.	 -
_

'-

•
4
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09 2155 - . designar JOÃO BATISTA PIRES; Matricula n9.121.388, , Engenhei- ,'	 à
ro, regido pela Consolidação das Leis-do Trabalho, para desempenhar o: '-
cargo de confiança de-Chete'da Resiaíncia 12/3. do 129 Distrito Rodov .!.	 ^i
Trio Federal, com a gratificação genial de CrS 1.098,00 (Hum mil e no
Venta e oito cruzeiros), de acordo com a tabela de gratificações .apra
veda pelo Decreto n9 70.503, de 12/05/72, publicado no	 de
15/05/72, reajustada pelo Decreto-Lei 09.1.348, de 24 de outubro 	 dm
1974, publicado no	 de 19 . de dezembro de 1974.. .

nO 2156 - designar LEOMAX MARROCOS DE ANDRADE, matricula 09.2.200.452,
Engenheiro; regido pela Consolidação das Leis do Trabalho, para. desem.
penhar o cargo de confiança de Chefe da Seção de - Solei-visão Geral, da
Residíncla 12/3, do 129 Distrito Rodoviírio Federal, com a gratificação
mensal de CR$ 89940 (oitocentos e noventa e neve cruzeiros), de acer ,
do com a tabela de gratiticaçães aprovada pelo Decreto n9 70.503, de
12/05/72, publicado no D.O.U., de 15/05/72, reajustada - pelo .. Decreto
-Lei n9 1.348, de 24/10/74, publicado no 0.0.0.. de 19 de dezembro- de..-T.
1974.	 .-

n9-2157 • designar UME PEREIRA DE VASCONCELOS. matricula

• 

n92.137.213 •
para exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intormedit•
ria. cãdfgo 0AI-111.1. do Chefe da Seção.Admiliistrativa da Res1dín00..
12/3, do 129 Distrito Rodovi:elo Federal.

n9 2158 - designar DELTRONIO FERREIRA DE MELO, matricula nO 2.098.316,
para exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intereedlí
ria, ciidigo 0AI-111.1, de Chefe da Seção de LaberatSrio da Residíncia.-
12/3. do 129 Distrito Rodoviírio Federal.'

n9 2159 -designar ALMIRO DE BRITO PENA, maiPicola n9 1.022.843, para
exerCer ' a Função integrante das Categorias de Direçie Intereeditria4-
digo 'DAI-111.1. de Chefe da Seção de Consarvasào da Rezldincla 12/3440
10 Distrito Rodoviírio federal.

DOCUMENT 4 ILE2iVEL

RodoviE0

-

O 2149 - designar MANOEL SOARES DE SOUZA; matricula n9. 2.098.1900V
ra exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediiirle
ciidigo DAI-I11.1, de Chefe da Seção de Abastecimento da Reside'ncia 12/
do 129 Distrito Rodoviírio federal.

n9 2150 - designar MAM MARTINS DE SÃO SEBASTIAO, mitricula nO.
2.098.258, para exercer a Função integrante das Categorias de Direção
Intermed1íria, tidigo bAI-111.1, de Chefe do Setor de Oficina. da Real
díncia12/2, do 129 Distrito RodoviIrio Federal.

09 2151 - designar DIDIER JOSE PEREIRA, matricula n9 1.038.182. Parai
exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediftria.se

-digo 0AI-111.1. de Administrador de Trecho da Residincia 12/2. do 129
Distrito Rodoviírioederal.

09 2152 - designar LADAIDIO FRA2A0 hUNES, matricula 09 2.137.280. Pare
exercer a Fundo integrante das Categorias de Dire.Eo Internediíria.c8
digo DAI-111.1. de Administrador de Trecho da Residencia 12/2, do 120
Distrito Rodoviírlo Federal.	

_	 •

ne 2153 - designar ANTONIO CARDOSO DE OLIVEIRA, matricula n9 2.137.160 -
para exeroer a Fundo integrante das Categorias de Diredo •Intermediii
ria. adio° DAI-111.1, de Administrador de Trecho ft Residii4Ta' 12/2
do 129 Distrito Rodoviário Federal.

n9 2151 - dispensar DORIVAL DE CARVALHO, matricula n9 2.034.638, 'Ene'
Metro, pertencente ao Quadro permanente desta Autarquia, do cargo de .
confiança de Chefe da Residíncla 12/3. do 129 Distrito RodoviSiio Fedi .
rel..

09	

1,

•-•
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ria, eldigti.DA1-111.1, de Chefe . da Soai) de Registro de Notifica-0es,
.	 do Serviço de Policia Rodoviírla federal, do 129 Distrito Rodoviirio/

Federal. .
.1,9- 2129 - . designar LAUYDE ALVES CARNEIRO, matrieela nO 2.006.385. pa.

• . ra exercer a função integrante das Categorias de Direção lotermediS
' ria, cãdigo DAI-111.1.. de Chefe do NãcIeo 12/1„ do serviço de polfejl

• Rodovitria Federal, do 129 Distrito Rodovario Federal.
•

. n9 2130 - designar ANIONIO APARECIDO fLAMINIO, matricula nO 2.137.060.
-'. para exercer a Função integraete das Categorias: de Direção Intereedit

ria,.r6digo 041-111.1, de Chefe do NCeleo 12/2 do Serviço de Policia /
* •	 Rodoviãrla Federal, do 129 Distrito Rodoviírio Federal.

"=.	 n9 2131	 designar JOSE WALD1R - DE OLIVEIRA ALMEIDA, matricula 	 NO
2.137.102,para exercer a função integrante das Categorias de Direção

, Internedttria, eidigo 0AI-111.1. de Chefe do thIcleo 12/3. do	 Serviço-
de Policia Rodoviãria federal, do 129 Distrito Rodoviírio Federal,

Je9 2132 - designar NARCISO DA COSIA E SILVA. matricula n9 2.137.1160a
ra exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediiiria.
ddigo 0AI-111.1. de Chefe do Niichio 12/4, do Serviço da Polícia Rocio

-	 viíria Federal, do 129 Distrito Rodoviírio Federal.•
t
	 09 2133- designar DARIO SILVA CAMPOS, matricula n9 2.137.069; 	 para

-
	 exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediíria.ed

, . digo 0AI-111.1, do Chefe do Nãcleo 12/9. do Serviço da Policia Rodovil
ria Federal. do 129 Distrito Rodíviirio Federal.

ne 2134- designar EURiPEDES RIBEIRO DA SILVA, matricula n9 2.137.074
' para exercer a runção integrante das Categorias de Direção Intermedií-

ria, adigo 0AI-111.1, de Chefe do Nãcleo 12/10, do Serviço de Relida
liodovitria Federal- , do 129 Distrito Roáoviãrio Federal. ,

n9.2135 •• designar ADINIL DE CASTRO t SILVA, matricula n9 2.137.052.Pa
Ta exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediíria
cadj go DAI-111.1, de Chefe do Nidcleo 12/12, do Serviço de Policia Rodo
',Viria Federal, do 129 Distrito Rodovilirio Federal.

• eer -a Função integrante das Categorias de Direção Intermediãria,ddigs
99 2136 - designar PROPICIO DE PINA. matricula 119 2.137.148. P ara ixar

: DAI-111.2, do Chefe da Residincia 12/1. do 129 Distrito RodoviSrio -s •
deral."	 • . •

• • •

. •	 09 2137 designar JOSE OLIMPIO HAIA NETO, 'matricula n9 2.200.012, En
lenheiro, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho, para 	 descei

-penhor o cargo de confiança de Chefe da Seção de Supervisão Geral 	 da
_ !Residência 12/1. do 329 Distrito Rodoviírio Federal, com a gratificação

. -*mal de Cri 899,00 (oitocentos e nomeia e nove cruzeiros), de *esc
1 • do' coma tabela de , gratificações aprovada pelo Decreto numero 70.503 g

de 12-05-72, publicado no 0.0.U., de 15-05-72. reajustada pizlo Decreto
!	 "tern? 1.348 de 24-10-74, publicado no 0.0.0., de 19 de dezembro i do
1:	 1974.	 N,

-

t	 _ - . nit'2138 - designar MURILO ROSA, matricula n9 1.022.855, para exercer it
'	 Função integrante de - Direção Intermediíria. cadigo DAI-111.1, de Chefe

_'-	 da Seção de Laborattrio, da Residincia 12/1 do 129 Distrito Rodovitrio
é	 ' federal. -• • •

D9 2139 - designar ARROLO ANTONIO DOS SANTOS, matricula n9 2.092.982,
para exercer a Função 'integrante das Categorias de Direção Internada.
ris ctdigo DAI-111.1, do Chefe da Seção de Conservação. da ResidínCiaa

r	 ' - 12/1 do 329 Distrito RodoviiirioJederal.

nO 2140 . designar ELIOS ALVES DA COSTA, matricula n9 2.006.199, para
. exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermeditria,d

digo DAI-111.1. de Chefe da Seção de Abastecimento da Residincia , 12/1-
do 129 Distrito Rodoviírio federal,

119 2141 - designar CLAUDEMIRO PEREIRA BATISTA, matricula

• 

n9 1.051.839,
para exercer a Fundo integrante das Categorias de Direção Intermedii-
ria, cídigo 0AI-111.1, de Chefe do Setor de Oficina da Residíncia 12/1
do 129 Distrito Modovario Federal.	 .	 -
119 2142- designar ANISIO PEREIRA VA S/LVA, matricula n9 1.038.067. Pa.
ra exercera Função integrante das Categorias da Direção Intermediíria
etdi go 0AI-111.1. de Administrador da Trecho da Residíncia 12/1. do 1211
Distrito Rodoviírio Federal.

99 21 .43 designar_JOÃO ELIAS'FERNANDES. matricula n? 1.875.633.* para
exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermeditria.a
digo DAI-111.1, de Administrador de Trecho da Residíncia 12/1, do 329
Distrito RodoviírlO Federal.	 - •

09 2144 - designar JOSE AUGUSTO . FICUEIROA, matricula n9 1.027.033.Para
•Xarcer a Fundo integrante das Categorias de Direção InLarne3iíria,c2.•.	 •	 •

‘..

o
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ee 2150- desieear J,J 	 beei g ite ed WeCIMENTO, matricula n9.1.0e7.411
para exercer a Funçá integrante das Categorias de Direção Intermedie:
ria, adiço 29I-111.1, de Chefe da Seção de Abastecimento da 	 Residêe
cia 12/3,do 12e Distrito Rodoviário Federal.

ssn 2161 - designar JOÃO MACHADO DE OLIVEIRA, matricula n9 2.098.341 ,Pa
ra exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediária
eádigo 291-111.1, de Chefe do Setor de Oficina, da ResidEncia 12/3, do
129 Distrito RodevEirie Federal.

119 21G2- designar CUSTODIO LUIZ DE OLIVEIRA, matrieUla n9 2,137.421 .
Para exercer a Funeão iv,egrante das Categorias de Direçáo Intermediá
ria, adigo 89I-114.1,,de Administrador de Trecho da Residência 12/3
do 129 Distrito Rodoviário Federai,.

CO 2163 - designar ISAAC FRANCISCO BARBOSA, matricule 119 2.098.335, pa
ra exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediária
adies 09I-111.1, de Administrador de Trecho da Residência 12/3, do
129 Distrito Rodoviãrio Federal.
n9 2164 designar PAULO KRUK, ma , ricula n9 2,098.372: para exercer a
Função integrante das Categorias de Direção Intermediária, adigo DAI
-111.1, de Administrador de Trecho da Residência 12/3, do 129 Distri
to Rodoviário federal.

n9 2165 - . designar AZULINO FERREIRA DO AMARAL, matricula 69 2,07e,1269
para exercer n Função integrante das Categorias de Direção Intermediã
ria, cãeigo DAI-111,2, de Chefe da Residência 12/4, do 129 Distrito 1

Rodoviário Federal.	 •
n9 2166 - designar GERALDO EUSTAQUIO DE ALMEIDA, matricula ne .121,309
Engenheiro, regida pala Consolidação das Leis do Trabalho, para dosem
penhar o cargo de confiança de Chefe da Seção de Supervisão Geral da
Residência 12/4, do 129 Distrito Codoviãrio Federal', com a gratifica
ção mensal de CRS 899,00 (oitocentos e noventa e nove cruzeiros), de
acordo com a tabele de gratificaçães aprovada pelo Decreto 119 70..503,
de 12/05/72„ publicado no DOU,, de 15/05/72, reajustada pelo Decre
to-Lei n9 1,348, de 24/10/74, publicado no D.O.e., de 19 de dezembro .

de 1974.

89 2167 - designar JURANDIR ALVES 51199, matrieela 119 2e137.27e. para

'exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermedi4ria
tEdigo DA1-111.1, de chefe da Seção Administrativa da Residência 12/4
do 129 Distrito Rodoviário Federal.

119 216 8 - desi g nar PAULO VICENTE CABRAL, matricula n9 2,099.194, Pare
exercer a Função integrante doo Categorias de Direção Intermediária
tEdigo 891-111.1, de Chefe da Seção de LaboratErio da Residência 12/4

do 129 Distrito Rodoviário Federal,

89 2169 designar CICERO TOBIAS, Metriee1a.119 2,098.396, para exer

te 'r aJunção integrante das Categorize de Direção Intermediária, adi
go DAI-111.1, de Chefe da Seç'..c. de ConserVação da Residência 12/4, do
129 Distrito Rodoviário Federai.

O 2110 - desiener ANTONIO LAURENTINO"DE NORAIS, natricuTe 891.026.720
Vara exercer a Função integrante elak Categorias de Direção Intermediá
ria, adigo DAr-111.1, de Chefe do Setor de Ofieina da Residinela
.1214, do 129 Distrite RodOViárie Federal,

89 2111	 designar DOMINGOS HELIO PEREIRA,Matrietila n9 2,137.249, pa
ra exercer a Função integrante das Categorias de Direção	 Intermedii

ria, cSdigo 09I-111.1,. da Administrador de Trecho da Residência 12/4,

de 129 Distrito Rodoviãrio: Federal. •
89 2172 - designar ACRISIO DA PAI1A0 CORRÊA; matricula 1l4.2,490,3000,
rã exercer a Função integrante das Categorias de'Direção Intermediãria

•EcligoDA1'. 111.1, de Administrador de Treche da Residência 12/4,	 dg
124 Distrito RodoViário Federal,

nçl, 2-17 3 . ús ih ar eontiALDO PESSOA CAMP615. Matricele 119 2:134.629,Par9
*Xercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediária ,c5
digo 09I-111,1s de Chefe da S'eção AdminiátratiVe da Reeidêneia 12/5,d0
129 Distrito RodoViãrio Federal.

89 2174 designar 'MOACIR RAMIRO DE MACEDO, MarieeTa n4 2,137.221,.pa

ra exercer a FunçãO integrante das CategoriaS de Direção Intermediária
cEdigo 091 - 111.1, de Chafd da Se0d de Abastecimento da ResiMncia 12/

do 129 Distrito Rodoviário refearal.

89 2176 - designar JOÃO GONÇALVES, Matricula 84 2,137,250, pàra .éxel4

der a Função inte g rante das Categorias de Direção Intermediária, adi
go DAI-111.1, da Chefe do Setor de OFICINA DA Residência 12/5, do 129
Distrito Rodoviãrio Federal.
89 2176	 designar JOSE MACHADO, Metritula n9 2.099.253, Para exercer

função. integrante das Categorias de Dire0a Intermediãria, adige
DAI-111,1, de A d ministraderdn'Tseche da RUidínela 12/5, do 129	 111
trif(9 Red9Y j írio Federal,

n4 2177 - dispensar JOAO BATISTA PIRES, matricula n9 121.388, Engenhd¥

ro, regido pela Consolidação das Leis do. Trabalho, do cargo de confian

ça de Chefe da Residência 12/0, do 129 Distrito Rodoviãrio Federal..

89 2179 - designar MINA MADUREIRA BRASIL, matricula ne 1,749.800, pa
ra exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediãria
adine DAI-111.1, de Chefe da Seção Administrativa da Residência 12/0,

do 129	 Rodoviãrio Federal.

n9 2179 dceignar JOSE FERREIRA DE REZENDE, matricula n9 2.152.010,29
ra exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermedieria
adie° 0.11-111 .1, de Chefe da Seção de Laboratário da Residincie 12/8..

do 129 Diitrito Rodoviário Federal.

89 2180 - designar WERBER TEIXEIRA, 'matricula 84 1,022, 834, pere exec

cer a Função integrante das Categorias de Direçao Intermediãria,
go 09I-111.1, de Chefe dl Seção de Conservação di Residência 12/2, do

129 Distrito Rodoviário Federal,

CO 2181 . desigeae MARIO ARAUJO, matricula n9 2.1 j7,317, para exercer

a Função integrante das categorias de Direção Intermediária, adigo
DAI-111.1, de Chefe do Setdr de Oficina da Residência 12/8, do 129 eis

trito Rodovilrio Federal.
n9 2182 - designar GABRIEL FIRMIRIO DA COSTA, matricula n9 2,093,334e
para exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediá
ria, adie° DAI-111.1e de Administrador de Trecho da Residência 12/2e
do 129 Distrito Rodoviário Federal.

ne 2183 - designar JOEL MARTINS VIEIRA, matricula no 2.200.808, Rara
es/orces' a Função integrante das Categorias de Direção Intermediãria
adigo DAI-111.1, de Administrador de Trecho da Residência 12/8, 	 do
129 Distrito Rodoviário Federal,

n9 2184 . designar JOSE SOARES DA SILVA, matricula ne 2.006,181, Para'
exercer e Função integrante das Categorias de Direção Intermediária
adigo DAI-111e1, de Administrador de Trecho da Residência 12/8, 	 do

129 Distrito Rodoviãrio Federal.	
•

n9 2185 - designar WALDIRON 2090 MUNDIM, matricula n9 2.137.129, para
exercer a Fenção integrante das. Categorias de Vireeão Intermédiãria
adigo 09I-111.1, de Chefe da Seção de Abastecimento do Escriario de
Fiscalização 12/2 do 129 Distrito Rodoviário Federal.

n9 2126 designar MANOEL ALVES DE FARIAS, matricula n9 2,098.365, pe
ra exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermediáriu
adigo 09I-111,1, de Chefe da Seção TEcnica do EseritErio de Fiscal!
zação 12/3, do- 129,Distrite Rodoviãrio Federal.

' n9 2187 - designar MARIA LUZIMAR GOMES NOGUEIRA, matricula - n9
2,200.527, para exercer e Função integrante das Categorias de Direção
Intermediãria, adie° DAI-111,1, de Chefe de Seção Administrativa do
Escriario de Fiscalização 12/3, do 129 Distrito Rodoviãrio Federal.

n9 2128 - designar JERDNIMO DA- GOSTA OLIVEIRA, matricule n91,659,e05,

para exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermedtá
ria, adigo DAI-111.1, de Chefe da Seção de Abastecimento do Escritãe
tio de Fiscalização 12/3 do 129 Distrito Rodoviário Federal,

89 2189 - dispensar BENJAMIN FERREIRA DA SILVA, Agente Administrati.
Vo, adice SA-801.6 matricula n9 1.016.851, pertencente ao -Quadro
Permanente desta Autarquia, da função gratificada, simbolo 7-1', de 1
Chefe da Seção Administrativa, do Escriario de Fiscalizeção 12/4, do
129 Distrito , Rodoviárie Federal.

119 2190 - designar DILENE JACOME BRITO, matricula ne 2.200.536, para
exercer a Função integrante das Categorias dê Direção Intermediária .
cEdigo DAI-111,1, de Chefe da Seção Administrativa do ESceitOrio de
Fiscalização 12/4, do 129 Distrito Rodoviário Federal,

.89 2191 - designarSANOEL THEOPHILO DE MORAIS, matricul j ne 2.092,402.
para exercer a Função integrante das Categorias de Direção Intermedil.
ria, c6dise - DAI - 111,1, de Chefe da Seção de Labora-U(5Mo do Escriarie
de Fiscalização 12/4, do 129 Distrito Rodoviãrio Federal,

89 2192 . designar BENJAMIM FERREIRA DA SILVA, matricula n9 1.016.851
para exercer a Função integrante das Categorias de Direção letermedi
ria, cSdigo DAI-111,1, de Chefe da Seção de Abastecimento do Escria.
rio de Fiscalização 12/4, do 124 Distrito Rodoviária Federal,

nQ 2193 . dispensar NERBERT RODRIGUES DUOS, matricula 119 2..047,529
Agente Administrativo, cSdieo 59-901.6, Pertencente ao Quadro 	 Parem

ponto desta Autarquia, da Função Gratificada, simhelo 7-1', da Resida
eia 12/4; do 129 Distrito Rodoviãrio Federal, Assinado: Prec:MAURICIO
COUTO 	 . DIRETOR DE 0855094 po DEPARTAMENTO NMIONAt DE EST.RADAeE 
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CONSELHO
FEDERAL PE ECONOMIA

RESOLUÇÃO 14.0 996, DE 20 DE
JUNHO DE 1975

O Conselho Federal de Econorni
no ueo das atribuições legais e oegula
mentores conferidas pela Lei nemer
1.411, de 13 de agosto de 1951, Decre
to n o 31.794, de 17 de novembro d
H52, Lei n.9 6.021, da 3 de janeiro ri
1974, e tendo ern vista o que consta d
Proc. Co.F.Econ. 1.472-75, resolve:

Homologar a Resolução na 1-75. cl
6 de maio de 1975, do Conselho Regio
nal de Economia da Região riu
dispõe:

I — Transferir a sede da. Dalegaci
do Oeste. do Paraná, do Müniciplo d
Toledo para o de Cascavel;

II — Cancelar a designação do Eco-
nomista, Altevie cie Paulo Cordeiro, ex,
pedida pela credencial n.9 1-'13;

RI — Designar o. economista Ruy
Line Marcolin como responsável pela
Delegacia Regional de Cascavel

Sala das Sessões, 20 de Junho de
1975. — Jamil Zantut, Presidente.

RESOLUÇÃO Na 997, DE '20 DE'
JUNHO DE 1975

O Conselho Federal de Economia,
no uso , das atribuições legais e regula-
mentares_ conferidas pela Lei número
1,411, de 13 de agosto de 1951, Decre-
to na 31.794, de 17 de novembro 'de
1952, Lei na 6.021, de 3 de janeiro de
1974, é

Considerando as conclusões adota-
das pelo Plenário, em sua reunião de
20 de junho de 1975, na apreciação do
proc. Ço:F.Econ. 1.364-74, com re-
ferência à modificação da Resoluçã,e
n.° 440, de 27 -de agosto de 1970, que
dispõe sobre a incompatibilidade do
exercício simultâneo do cargo de
Membro dos Conselhos Federal c Re-
gionais de Economia, resolve:

I — Fica alterada a redação da Re-
tolução na 440, de 27 de agosto de
1970, cujos disposições introduziram
acréscimo no Regimento Interno do
Conselho Federal dó Economia, pas-
sando a ter o seguinte texto a ser in-
serido no .mencionado Regimento In-
terno como artigos , 53, 59 e parágrafo
único.

"	 "Art. 58. É vedado o exercício
cumulativo dos cargos de Membro
Efetivo dos Conselhos Federal e Regio-
nais de Economia.

Art. ,59. E permitida a eleição de
Economista como Membro Efetivo de
um Conselho e Membro Suplente de
outro.

Parágrafo único. O Memoro Su-
plente já investido no exercício efe-
tivo do cargo de Conselheiro, ao •er
convocado para idêntica investidura
em outro Conselho, deve optar por um
dos mandatos, considerando-se auto..
.maticainente afastado e licenciado da
função efetiva, Por igual período ao
da duração de sua convocação, no ca-
ao de assunção daquele.

II — Esta Resolução entra ene vi-
gor nesta data, revogadas as disposi-
ções em tontrário.

Sala das Sessões, 20 de junho de1975, —' Jamil Zautuá, Presidente,

CONSELHO FEDERAL
DE 1111-EDICINA

RESOLUCAO CEM 140 360-75

O Conselho Federal de Medicina, no
uso das atribuições .que lhe confere

.e 3.268, de 30 de setembro n
de 1957, regulamentada pelo- Decrete
n° 44.045, de 19 de julho de 1958; e

Tendo em vista o que consta do ,̀e
Processo CRIV1 ir 106-74 e o decidido
pelo Plenário em Sessão de 28 de a
fevereiro de 1975,. resolve:

I -- Aprovar a aeguinte tabela de
Anuidade e Taxa de inscrição, orga-
nizada pelo Conselho Regional de
Medicina do Estado do Rio cia eza-

e

1
c

ci

MINISTÉRIO DO TRABALHO

Considerando que a educação do
estudante de medicina deve ser o co-
neço de um praceara centinuo

Considerando que deve cor ciada a
maior importância à orientação e
aprimoramento em atividades prátieas
(imanta o aprendizado medico tara
lua transição do treinamento para a
3rátie rt efetiva se realize de uma ma-
neira natural dando ao médico -rano-
iência e segurança, resolve;
1 — Determinar aos médicos que

=tenham permanente supervisão
os procedimentos realizados por es-
udantes de medicina no trato oom

os doentes,

do militares forem desligados do Ser
ço ativo das Forças Armadas.

11	 Nesses casos, os inéditos Mi-
liMres desligados do Serviço Ativo
deverão requerer ao Presdente
Conselho Regional a que estivera la
juriedicionados o cancelamento, em
sua Carteira Profissional, da qualifi-

3 - cação "médico-militar", quando se-
- rão então observadas exclusivamente

.as normas estabelecidas na. Lei mi.
mero 3,268.57 e Decreto n9 44.045-e8.

12 — No caso do item anterior, riFo
é devido o pagamento de anuidade
referente ao período em que os mé
ditais estiverem inscritos nos Cense,
lhos Regionais na condição- de Médi
cos 1V1ilitares.

13 — O dsposto nesta Resolução
, aplica aos médicos civis que forcei

convocados para o Serviço de Saú
de das Forças Armadas em caráter
temporário, devendo, porém, ser ano,

n toda em sua Carteira Profissional a
qualificação: "Médico Militar Con-
vocado".

14 — Aos Médicos das Polícias Mi-
- litares, Forças Públicas e Corpo de

Bombeiros dos Estados, Teiriterios e
riistrito Federal, não se aplicam os
cdspositivos da Lei 5.526-68 nem coei-

- seqüentemente as normas desta Re.-
- solução.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de
• 1975. — Murillo Bastos Belchior, Pre-

sidente — José LUi2 Guimarães San-
tos, Secretário-Geral,

RESOLUÇÃO CFiVI 149 663-75

e,

'o
o

a

e

00
CO
r;t

O Conselho Federai de Medicina,
no uso das atribuições que Ihe con-
fere a Lei IV 3.268, de 30 de setem-
bro de 1957, regulamentada pelo De-
creto n9 44.045, de 19 de julho de
1953, e

Considerando que, o estudante cie
medicina deve ter parte ativa no as-
tema educacional;

Considerando que todo o estudan-
te deva esr treinado na elaboração da
história clinica, rio exame do doente,
no diagnóstico e no tratamento;

Considerando que, o estudante ele
medicina deve iniciar sua experiên-
cia no trato dos doentes o mais cedo
possível;

Considerando que o prog,rama edu-
cacional deve incorporar assistência
ambulatorial e hospitalar para males
e melhor benefício do estudante de
medicina;

Considerando que deve haver uma
relação de cooperação a mais estrei-
ta possível entre as Escolas de Me-
dicina e- os diversoa tipos de serviços
médicos devidamente capacitados
para o ensino, existentes no Pais;

Considerando que, não se deve se-
parar educação médica da assistên-
cia médico;

Considerando que para adquirir um
conhecimento básico das cUrefentes
técnicas e procedimentos para bem
tratar as mais variadas condições cli-
nicas, o estudante deve ter um con-
tato direto cens doentes dom parti-
cipação, sob supervisão, na solução
de todos os problemas de naúd'a, sejam
individuais ou da comunidade;

Considerando que o estudante de-
medicina deve tara oportunidade de s
participar, sob supervisão, de atas e 1
procedimentos médicas para atingir
a sua execução num grau de efici-
ência e perfeição desejada;

o

RESOLUÇÃO CFM Ne 664-75
O Conselho Federal cie Medicina,

. no uso das atribuições que lhe con-
- fere a Lei n9 3.268, d.e 30 de setem-

bro de 1957, regulamentada pelo De-

i 1950, 
any 44. 045. de 19 de julho de

Considerando que, a educação me-
dica deve ter como uma de suas fi-
nalidades o colocar-se a serviço cia-
sociedade;

Considerando que, o, educação 'ai-
dica deve estar intimamente relacio-
nada com uma prestação cada vez
Melhor de assistência médica;

Considerando que, deve ser- respon-
sabilidade das Escolas de Medicina a
educação de uma equipe de saeide
consciente de sua responsabilidade
para com a comunidade;

Considerando, a necessidade -de uma
coexistência efetiva e harmônica en-
tre a educação médica e a assistência
médica;

Considerando que, a ética médica
deve ser ensinada aos estudantes de.
medicina ao longo- de todo o seu curso
médico;

Considerande que, s6 assim os es-
tudantes de Medicina poderão ter uma
perfeita consciência dos princípios
éticos e sua interpretação em face
da assistência médica a que se decli.
carão no futuro.

Resolve:
1 — Recomendar aos Conselhos Re-

gionais de Medicina que promovam a
instituição de programas destinados
ao ensino dos princípios de ética reá-
dica durante o período do currículo
escolar, sempre que possível em co-
laboração com as Faculdades de Me-
dicina existentes em suas jurisdições
e com os respectivos Diretórios Acadê-
micos.

2 — Os Censelhos Regionais de Me-
dicina deverão notificar o Conselho
Federal de -Medicina sobre as provi-
dências tomadas para a implementa-
ção desta Resolução.

Rio de Janeiro. 28 de. fevereiro de
1975. — Murillo Bastos Belchior;
sidente — José Luiz Guimarães San-
tos, Secretário-Geral,

RESOLUCAO CFM N9 665-75 .
O Conselho Federal -de Medicina,

no uso das atribuições que lhe con-
fere a Lei n9 3.268, de 30 de setem-
bro de 1957, regulamentada pelo De-
creto n9 44.045, de 19 de julho de
1958 e de acordo- com as "Instruções"
contidas na Resolução -n9 CROS 197 de,
10 de maio de 1974, tendo em vista
o que consta do Processo CFM
o 04-75 submetido à apreciação
Conselho Federal de Medicina em
essão plenária de 28 de fevereiro de
975, resolve:

— Homologar a eleição realizadt
pela Associação Médica Brasileira
ia 9 de novembro de 1974, para Te,
resentante do Conselho 7ederal de

Medicina nos termos da artigo 4 9 pa-
rágrafo único da Lei n9 3.298, de 30
de setembro de 1957.

2 — Proclamar aleites para o- pe-
ríodo que terminará a 12 do outubro
de 1979, co seguintes médicos:

Para 111cmbro Efetuo
Dr. Ubiratan °avinha ?eres

Para Membro Suplent.e
Dr. Afif Afrânio Rossi
Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de

1975. — Bastas Belchior, Pie-
sidente — José Luiz GuimarãeS San,
tos. Secretário-Geral.

2 — Determinar aos médicos que
nessa supervisão procurem sempre
fazer conhecidas dos estudantes de
medicina todas as Implicações éticas

vi- -dos diferentes procedimentos e das
diferentes situações encontrados no
trato dos doentes.

33 — Determinar aos mese:110os que
procurem fazer conhecidas dos esta-
dantes de medicina sob sua super-
visão, as altas respaneabilielacles so-
ciais da medicina e dos médicos eïr
particular. Rio de Janeiro, 28 de fe-
vereiro de 1973. — Murilo Bastos
Belchior, Presidente — José Luis Gut-
marâcb Santos, Secretário-Geral,

neiro e submetida à apreciação
Conselho Federal de Medicina:

a,	 Cr$

o
-
e
e
o

II — Anuidade 	  100,
Taxa de Inscrição 	  100,

III — A presente Resolução vigora
a partir de le de janeiro de 1975.

Rio de Janeiro, 3 de março ie 197;
— Munia Belchior, Presidente.
Clarimesso Machado Arcuri, Cone

e Iheiro-Relator,-
RESOLUÇÃO CEM Ne 662-75e

e,
O Conselho Federal de Meclicin

I no uso das atribuições que lhe c,o

el
fere a Lei IV 3.268, de 30 de setembi
de 1957, regulamentada pelo Doerei
n 44.045, de 19 de julho de 1958; e

Considerando as constantes censul
-tas referentes à inscrição de médico
militares nos Conselhos Regionais;

Considerando a necessidade de ui
procedimento uniforme a ser seguid
em todos os Conselhos Regionais;

Considerando que a Lei n° 5.526
de 5 de novembro de 1968, dispõe so
leve como proceder com referência
essa inscrição;

Considerando a necessidade a
maior divulgação e apropriada apli
cação dos dispositivos dessa Lei, re
solve:

1 --e Os médicos militares -cm ser.
viço ativo nas Forças Armadas como
integrantes dos respectivos Serviços
de Saúde, serão inscritos no Conselho
Regional de Medicina, zole cuja juris-
dição estiver o local de sua atividade
mediante prova dessa situação forno.
cicia pelo orgão competente do Minis-
tério da Marinha, do Exército ou da
Aeronáutica.

2 — Essa inscrição será efetuada
independente de sindicalização e
pagamento da contribuição sindical' e
da anuidade.

3 — Carteira Profissional res-
pectiva, além das indicações estabele-
cidos na Lei rie 3.268-57, -constará a
qualificação "médico militar".

4 — O mesmo procedimento será
levado a efeito com referência aos
médicos , que venham a ingressar nas
Forças Armadas e já estejam inscri-
tos nos Conselhos Regionais de Medi-
cina na qualidade de médicos civis,
ficando então isentos de pagamento
da contribuição sindical e da anuidade.

5 — Não se aplicam aos médicos
de que trata esta. -Resolução os dis-
positivos dos parágrafos 19 e 29 do
artigo 18 da Lei n9 3.268-57 deven-
do, entretanto, ser feita comunicação
ao Presidente do Conselho Regional,
mencoinado o número da Carteira e
o Çonselho Regional que a expediu.

6 — No caso do médico militar
também exercei . a clínica privada na
regia° em que -passou a servir, fica-
rá obrigado a apresentar sua Caie
eira profissional para ser visada pelo

Presidente do Conselho Regional que
• jurisdiciona, mediante anotação es-
pecial.

'1 — Nos termos da Lei especifica.,
os médicos militares inscritos nos
Conselhos Regionais não podem par-
icipar quer como candidato quer
AMO eleitores das eleições.nos referi-
as Conselhos.
8 — Os médicos militares no exer-

feio das atividades técnicoaprofissio.
ais ineposto,s por sua condição mi-
itar, não estão sujeitos à ação di.s-
iplinar dos Conselhos Regionais de
ledicina e sim à Diretoria de Saú-
e da respectiva Força Armada.
O — No exercício, porém da cli-

ma, privada, o médico militar fica
oh a jurisdição disciplinar elo Con-
alho Ressonai de Medicina, que em
aso da infração ético-peolissional
cderá punido dentro da esfera de rua
tividad.a civil, devendo, nesee caso,
ar comunicado o fato à outorldade,

cl
to

ihtar a que eataver subordinado •o
sfrator.
10 — A aplicação das dispositivos

a Lei n9 5.526, de 19138 cessará, aia-
maticamente quando oe meC C S



DEGIOD CY0-8/71. Oleara a Decia3 CP0-52/74, que estabeleceu nor.
amo por* a fusa* doe Coasslata Regionais de Odontologia da Cutaabsca e d;
Rio da Jareiro. O Presidente do Conselho Federal de Odontologia "ad reforce:
doe d. Pleaário, no uso da competaneia a que se refere o item XXLII.do art.
.50, do Regimento Interno *provado pela Resoluçao Ce0-78, de 30.06.73, e, de
acordo egm o que consta do processo CI0-5209174. DECIDE: ert.19. Prorrogar
ata 31.08.73 os prazos estabelecido* no 5 29 do art. 10 o no teu 14 da Deei
tio CY0-52. de 01.11.74, gra estaboleceo normas para a fusão dos.Conselh4.
Regionsia de .Odontologia da Guanabara e do Rio de Janeiro. Art. 29 Esta Do -
cisa* entra em vigor nesta data, retroagindo seno efeitos a 30.06.75, iode
pandentements da oubliceçao na Impetras Oficial. Rio da Janeiro. G3 de julho ..
de.1973. (ata) Jose Nunes Pinheiro, CD - Socretirio-Garal.(as p ~toa Buena
lutai, CD - Presidente.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

t

1 :
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RESOLUÇÃO CP34 N9 668-15

O Conselho Pzieral de ittalleuta,
lio uso das atribuições que me
fero a Lei ng 3.268. de 30 de setem-
bro de 1937, regulamentada pelo De-
creta ne 44.015. de 19 da JUDIO de
1938, e tendo em vista o que meta
do Processe Cloal n? 103-74 o o decl.
dida pelo Plenário em sonsa° da 28
de fevereiro de 1975,.:colo1*

- Aprovar a segulr.te tabe:a de
Anuidade. Taxa de Inscrição, Car-
teira e Cetridão, crganizada pe.o Csn-
selha Regional de Medicina do Es-

tado do Maranhão o submetida à
apreclaçao do Conselho Federal.

-
II - Anuklade 	 100.00

Taaa de inscrição	 29,e4
Carteira • 	 	 W),00
Certidao 	 	 15.40

III - A prescrita Resolução vigo-
rará a partir de 19 do jaralro de

Rio de Janeiro, 3 de março de 1975.
- Mural° Dadtos De:eht;r. Preettrn-
te - CZarimeaso Machado Artur),
Conselheiro Relatar.

INSTITUTO BRASILEIRO
. DO CAFÉ

Ra'8OLUÇA0 Ne 938-73
A Diretoria do Instituto a:a:aleira

do Café, na conformk:ade do que *dis-
põe a Lei ne 1.779, da M vi dezem-
bro de 1932 e tendo em vista a deli-
beração do Canalha Monetário Nacio-
nal, resolve:

Art. ?.• Ser* garantida a compra.
peio Instituto Brasileiro do Cate, a
partir de 1 de agosto de 1975, através
do Banco do Brasil S.A.

'
 a apçao do

vendecor, dos cafés das Quetas Dtz-
palpado e Comum, da safra 1975-78.
onde que devidamente registrados
nesta Autarquia, aos preços mencio-
nados nesta liesolU00, por saca de
60,5 quilos brutos. acondicionados em
sacaria nova, entregues nos aentazéns
do inte.rior, indicados por este Insti-
tuto, com impostos pagos.

Art. 2.0 Os preços de garantia a que
se refere o Art. 1.0 acima cão os se-
guintes para os cafés despariusecs a
partir de 1 de agosto de 1975:

I - Quota despolpado

Si) para embarques a partir de 1 até
30 de setembro de 1973: US$ 082 (oi-
tenta e dois centavos de dotar amen-
cano), ou o equivalente cci outras
moedas, por lana-peso, para caies
despolpados exportados por qualquer •
porto;

C) para embarques a partir de 1 ata
31 de outiono de 1973: alS$ 0.84 (oi-
tenta e quatro centavos de dólar ame-
ricano), ou o equivalente em tatioaa
moedas, por libra-puta para carda cies- .
DolPauce -t-irportados por qualquer para
to.

-r Cales do Grupo I
a) para embarques ate 31 'de agosto

de 1915: US$ 0,80 (oitenta centavos de
dólar americano) ou o egalval:nta
outras 1110Cut13, por libra-peso, para
cafés do tipo 6 (seis) para tambor, be-
bida isenta de gesto "Rio-Zona", ex-
portadospor qualquer porto:

O) pata embarques a partir de 1 até
30 de setembro de 1975: US$ 0.82 (do
venta e dois centavos de dome ameri-
cano), ou o equivalente el71 outras
moedas, por libra-poso, para caies coe
tipo 6 (seis) para melhor, brOl" men-
ta de gosto "Rio-Zona", exportam*
por qualquer poito:

c) para embarques a partir de 1 até
31 de outubro de 1975: USO 0,84 (01.
tonta e quatro centavcs de dólar ame.
ricano), ou o equivalmte ela outras
moedas, por libra-poso, para cafes do
tipo 6 tse:a) para melhor, bebida Isen-
ta de gosto "Rio-Zona", expartadosi
por qualquer porto.

•

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA •

assou* evo-od
, Substitui a Resolação CY0-75. da

23.02.73, dando-lhe nova redação.
incluindo e alterando dispos(çoes.

O Presidente da cometas Vadeia/ de Odontologia, no exercício de
suas atribuiçães legais cumprIodo deliberação do Plenãrio sua XXXV reu
Lião Minaria ' realizada nos dias 26 e 27 de abril de 1975.
• RESOLVE:

Revogara/cataloga* CYO-75, da 25 de fevereiro da 1973. substitui
do-a pela presente que, altar:Liara:o por aquele ato regidas e da outras pr;
midanciass

Art. 19. O exercido de especialidades odontolagicas so podara ser
enunciado polo citargiao-denti ota registrado como especialista. MA livro pra
prio. no Conselbo Federal de Odontologia e. como tal, posteriormente inacrr
to no COGO41h0 Regional, sede de sua inscrição principal ou secundaria, quan
do for o caso.

. Art. 29. 'Especialista a o cirurgião-dentieta possuidor da treino
avançado, ou reembecida eaqmarlanela em deteraimado campo da Odontologia, a
cujo exercício protistional se dedica.

Art. 39. Sendo a face a arca de atividade do eitargilo-deatistaios
Registros poderão ser feitos nas seguintes especialidades:

• •	 a) cirurgia e traunaoalogia boca-maxila-fatiai;
b) denta:Icica restauradora;
c) endodontie;
d) odontologia 10101:
e) odontologia social;
f) odontopediattia;
g) ortodontia;
b) patologia bucal;
i) periodontia;
3) prateie buto-naxilo-factalt
1) pratos& descai; e,
*0 radiologia.

Art. 49.-8 vedado o registro datai* de 2 (duas) especialidade*.
Art. 59. O pedido de registro de diplorsaa.certifIcarloa • certidão:

padas: ser faio diretamente pela cirurgião-dentista ou atreves das assoeis
goes. sendo, potax,os roquerlmotoa encaminhados ao Centelha Poderei de Odon
tologia. obrigatoriamente por intermedio dos Conselhos Regionais.

• 1 19. Os Conselhos Regionais julgara a documentação OY2

probataria apresentada pelos candidatoa ou aasociaçoes e a enceminharno,quan
do aprovada, .ao Conselho Federai, lostrulda e com parecer conclusivo.

•• 1 29. Das decisoes donegotarits dos Conselhos Regionais
cabota recurso ao Conselho Fatorai, que e o orgão competente para o Julgarmos
te da documentoçao, , o qual pode, inclusive, pedir complementroo da mesma oa
promover diligencia.

• Art. 69. O cirurgião-dentista poderi solicitar registro e** *aspe
cialidade. enumeradas no artigo 39 da presente resolução, quando atender, ao
mínimo, a ;aipos seguintes requieitow

a) possuir titulado livre docente na arsO da especialida
*. dedo

•1	 •	 5) ocupar cargo de ataiseirlo ou aludilar de ensine cm
exercício na .docancia barbais de 2 (doisFano., na arta daatpecialidade;

e) possuir titulo conferido por curso de ;as -graduação 03
especialização, ma arta da eepeelalidade.

• Art. 79. Entende-se por curso .de paz -graduaçie *anele que conferir
@grau da mestre ou doutor.

Art. 89, lar curso de espeeializaçãa compreeide-se aquele aula cai'
ga hora/aluno atenda ao disposto ma ato a ser baixado **pacificamente para •
este fim.

Art. 00. Para fins de !eco:Uai:sento e regiotio,a instalação e Lua
alonsmento de cursos para for:asso de especialistas que nao se enquadrem no
disposto pelo artigo 79, devera° ser precedidos de autorização.fflo Conselho

• Romional.de Odontologia, da jurisdição respectiva.
• . O 19. tio ato do pedido de autorização Pus feesieRtmeRo

de cursos de especialização dasario ser anexadas ao requerimento o exigida
ma Portaria especifica pari esta fia.

• - $ 29. Concluído o curso de que trata este artigo fica a
inatituiçao groamtors obrigada a expedir, no prazo mítico da 180 (cento e oi

,tenta) dias, os respectivo* certificados de conclusão.
Axe. 10. Concedido O registro como especialista ! o Conselho Regio

sul respectivo promovera as devidas anoteçaet ar livro proprio e na carteira
do identidade proiitaionel do cirurgião-dentista.

Art. 11. O Conselh. Federal de Odontologia registrar/ _os titulo*.
ole cursos de espeeializaçao que atendaa o disposto nesta Resoluçao.

Art. 12. A potlicidade relativa ao exercício da especialidade obe
:locara aaa'prinelpios eticat-qua disciplinam o exercício da profissão odonto
gagica.	 • .

• Art. 13. Os casos eadaset nesta Resoluçãa serão resolvidos' pelo
Conselho Federal de Odon"olagia.

Art. 14. rata maolução entrar: em vigor na datada sua publicação
Diírio Oficial da Unia°.

Rio de Janeiro, 14 da judo da 1973.

,Sidtallow og moam ALVES * CD	 VEMOS lan'adsavaLt.•
agegramo-cutat,	 PREGIDEEtE

Cr$ 170,00 (setecentos e setenta cru-
zeiros) par, saca. para Calei 4esi)31Pa-
dos, do tipo 4 (quatro) para melhor e
aemais caractenstioas definiam na
P.esolução eapnifica, baixada gaia Di-
retoria do Instituto BratIrtro do Ca-
fé sobre o encaminhamento dos cafés
da safra (Regplamento de Mimar-
(lues), produzidos em qualquer -parte
do território nacional.

II - Quota forma.
a) Cr$ 700.00 (setecentos cruzeiros)

por saca, para ca cafés do tipo 6 uris)
para mentor, bebida isenta de gasto
"Rio-Zona", produzidoa nas regiões
Integrantes do Grupo 1;

to Cr$ 630,e0 (sencentos e trinta
cruzeiros) por saca. Para Cafés do til»
7/8 (seu/oito) atua melhor, bibida
"Rio-Zona"

'
 produzidos nas regiões

Integrantes do Grupo Il.
Art. 3, Manter em Viger as demais

Instruções baixadas pela Remarca*
925-15, de 5-8-75.

Brunia. 31 da inibo 4 1973. -Ca-mitra Catamos de Mapalhdes, Presi-
dente.

• RESOLUÇA0 N.° 937-73
A Diretoria' do Instituto &asneiro

do Cate, na conformielaae do • ua ais-
Põe a Lei n.• 1.779, do 22 de dezem-
bro de 1952, e tendo em vista a deli-
beração do Conselho Monetária
cloral, resolve:

An. la Acolher registres is °De-
clarações de Venda" relativas à ex-
portação de café, verde em ardo eutorrado/moldo, a partir de 1 de ates-to de 1375, inclusive, aos seguintes
preços mínimos de registro:

I - Calda Despolpados
a) para embarques até 31 d8 agos-

to de 1975: US$ MO (oitenta emta-
vos de dólar americano) ou o ^uiva-
lente eno outras moedas, per ilbra-pa-
ao. para cafés despolpados expostadxs
por qualquer porto;

- Cales do Grupo
. a) para embarques, até 31 da ave-
to de 1975: US$ 0,78 setenta e oito cena •
lavas de dólar americano) ou o equi•
valente em outras moedas, por libra.
pua paia cafés do tipo 7I8 (sete/ola
to) para melhor, exportados p tr Uai*
quer porto vedada, no entanto, lua
exportação pelo porto de Santos:

O) para embarques a partir cie 1 até
30 de setembro de 1975: US$ 0,80(m.
tonta centavos de dólar americano/ 06
o equivalente em outras moedas. por
libra-prato, para cafés do tipo Ji8 ima
te/oito) para melhor, exportaste; Par
qualquer porto, vedada, no entantq
sua exportação pelo porto ae Sano.:

c) para embarques a partir de 1 et4
31 de outubro de 1975: US$ 0,83 (oi-
tenta e dois centavos de dólar p•Med.
cano) ou o equivalente em outras
moules, por libra-puma para cates de
tipo 7/8 (sete/oito) para melhor. e/-
Portados por qualquer porto, vedada,
no entanto, sua exPortaelet Pelo Portode Santort.

Parágrafo único. Os cafés do tipo
7/8 (sete/oito) para melhor, para
enquadrarem nas . condições estab:13-
cidas no presente artigo, deverzioob:1-
gatortaincoto cornava:ater ao palra*
dos cafés de bebida "Rio-Z:uu" pro-
duzidos nas regiões luto:untes do
Grupo el.

Art. 2.4 Manter em US$ 20.33 (vin-
te dotares e oitenta o seis centaVOI/
ou (1 equivalente em outras trioesar., a
Quota de contribuição teb.e a expor.
taça° de café, por sara de 60 3 quitas
brutos de café vo.rde, ou o correspon-
dente em café torrafo/moicto. exceto -
para os cates "despolpados".
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RESOLUÇA0 N" 938-73
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, na conformidade do que
dispõe a Lei ie 1.179. de 22 de dezena-
bro de 1952, e tendo em vista a deli-
beração do Conselho Monetário Na-
dona!, resolve:_	 -	 -

Art. 10 acolher registros de 93e-
clarações. de Venda", relativas á ex-
portação de café cru em grão desce-
reinado, ou o correspondente em café
•descateinado torrado/moido. por li-
bra-peso, a partir de 1° de agosto
de 3975. Meai:ire, paia embarques até
31 de outubro de 1975. aos preços mi-
rimos de registro fixados conformo
os tipos. para a exportação de caie
verde, nos termos da Resolução núme-
.ro 937. desta data. acrescidos de

• US$ O 10 (dez centavos de dólar ame-
ricanoi, ou o equivalente eia outras
moedas.

Art. 3' Fixar em MS 0.12.10 . (deve
centavos de &lar e dez pontue por
libra-peco. eu o eoole.viente em outras
moedas, a auota de contribuição sob-e

• a exportação 40 café cru eu grão

EMPRESA BRASILEIRA -
DE TURISMO

D3LIBICIIAÇA0 N.0 111. DE 8 DE
• JULHO DE 1975

A Diretoria da Empresa Brasileira
de Turismo - EMBRATUR, no uso
das etribuições que lhe confere o ar-
tigo 22. letra "d", do Decreto núme-
ro 00.224, de 18 de fevereiro de 1907
e o arta° 15, letra "d", das Estatu-
1 os aprovados peio Decreto n.° 00.382,
de le de março de 1987,e
• Considerando as Resoluções do Con-
selho Nacional de Turismo - CNTur,
de na. 857 o 875, respectivamente de
8 do aos embro e 19 de dezembro de
1974. delibera: - • -

Fixar /leniras regulamentarei para
concraão dos benefícios !Iscais reta-
tina a melhoria de condições ope-
racional:: e fixados na artigo 5°.
Decreto-lei nli 1.191, de 27 de outu-
bro de 4971.

Art. 1° Para os fins de aplicação
do disposto na Resolução do CNTur

n.° 875, as inelhoriaa de condições de
emento, referidas em seu artigo I°.
deverão ser comProvadamehre des

-pesas de capitai e refletir-se no "Imo-
bilizado" da empresa. não sendo acei-
tas quaisquer aplicações que se clas-
sifiquem como de despesas corrente&

9 1.° Na forma preconizada pela
Rea:dução li.' 057, do C'NTur, os in-
centivos fiscais previstos no artigo 5.5,
do !Inseto-lei n.° 1.191. de 27.10.71,
poderão ser aplicados para amortiza-
ção de financiamentos contratados
pura reelização das melhorias reto.
rldas, desde que estas se enquadrem

coneições exigidas por esta na-
lamentação.

2.° 01 órgãos técnicos da 	
•EaTBRATUlt estabelecerão os crité-
rios de classificação das despesas de
capaal, num prazo de 30 (trinta)
dioe, sentados a partir da aprovação
desta Regulamentação.

krt. 2.0 0.3 utensílios e acessórios
cuja agelsIção possa ser considerada
coma destinada à melhoria das condi-
ções operacionais de hotéis de turis-
mo, conforme previsto no artigo 2.S
da Resolução nv 875. deverão ser equi-
pamentos ancilares dos investimentos
da capeai que se realizem na forma
de art :go I.° desta Regulamentação, e
não poderão ter vida aril inferior a
3 rcinsoi anos.

le Não serão aceitas aquisições
do equ'parnentos que se destinem a
mera manutenção de padrão já prez-
suposto.

2.° Não aedo aceitas aplicações
em compras de veículos.

11 35 Serão pa.ssiveis de et:citação,
nos termos deste artigo, as aquisl-
çées de equipamentos que visem su-
bstituir tipos sucedineos mais antigos
ou menos eficientes. a critério dos
orzãoe tecnicos de análise	 	
EXTRATOR, deduzidas as deprecia-
ções acumuladas e o valor residual
dei bens substituídos dos valores de
taa, aquisições.
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Art. $9 Os Incentivos dispostos nes-
ta Regulamentação destinam-se, PriO
Ma:lamente, aos estabelecimentos
hoteleiros de menor porte e do padrão
simules.

An, 4° As olicitações Para nas _da
acamo aos incentivos fiscais Prense
tos no artigo 5°, do Decreto-lei mi-
mem 1.191, de 27 de outubro de 1971,
deverão ser objeto de apresentação de
malote prévio e obedecer a Roteiros
shronificados elaborados pelos órgãos
técnicas de análise do Projetos da
EMBRATUR.

Art. 5.° Esta Regulamentação co.
Cará em vigor na data de sua publi-
eação. - Saía Forhat. Presidente -
Rareio Ferreira do Amaral. Diretor
-- :roncamo Manoel de Mello Freeeo.
Diretor.

Oficio ri.' 153-75.
•

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA .11.5 273, DE 3 DE

AGOSTO DE 1975
O Superintendente da Supesinten-

Onda de Seguros Privados, no ueo
de suas atribuições legais, resolve: -

N. 273 - Designar, "ad refeian-
dum" do Conselho Nacional de Segu-
ros Privadas (CNSP). Altair Alvitra
Técnico Adjunto de Seguro, tio Insti-
tuto de Resseguros do Brasil, à dis-
posição da Superintendência de Se-
guros Privados, para exercer as fun-
ções de Diretor-Fiscal da Companhia
Ilhéus de Seguro.3. nos termos do dis-
posto no art. 89, do Decruo-lei n.o 73,
de ti de novembro de 1908. com as
atribuições constantes dos arte. 85 a
87. do Decreto • 12.° 80459. de 13 de
março de 1907, e alterações determi-
nadas peio Decreto ae 75.1.12. de 9 de
dezembro de 1974. e as vantagens con-
signadas na Ata da 83.5 Susto 0:41.
nária do CNSP, realizada em 8 de
dezembro de 1974. - AtpI4n Amaral.

Art. 3° Manter em US$ 15.97 (quin-i deseafeinado, ou o costespandente
ze dólares e noventa e sete centavos) 1 café desci:fanado torrado/moido.
ou o equisadente em outras landes. -ai Art. 3° A quota de contribuiçãe

. quota de contribuição sobre a czper-I indicada no artigo 23. da presente
tação de cafés *despolpados", por sa- gtesolução prevaleceria até comunica-
ca •de 60.5 quilos brutos de café verde, cão eia centram poro *as oPsraVie9
ou o correspondente em café torrado/ Mios re gistros rolhara a ser acolhi-
moldo. .	 •	 . dos pelo Instituto Brasileiro 39 Caie

Art. 4.° As -quotas de contribuiçiai e 03 respectivos contratos do cambio
- indicadas nos artigos 2.° e I. • preva. fecbados posteriormente a 31 de pilho

Iscarão, até comun1ca.40 em contrário. do 1975.• para as operam:o cujos nwsurs vs_ Art. 4" /Autor inalteradas todas
nhmn a ser acolhidas per* /minus as demais "posições t0.16 ~dom O

Brasileiro do Café e os respectivos exportação de café cru em grão dez-e
contratos de cambio fechados peste- catairado ou o correspondente ein
dormente a 21 de pilho de 1975. 	 café deseafeinado torradormoida no
- Art. 5° Manter Inalteradas todas as que não colidir com o disPosto ha
demais disposições que regulam a ex. Presente Resolução.
pança° de café, verde cm grila tora Bmstue. 31 do julho de 1975.
rado/moido.	 Camille Caiasses de Afagaihdes, Pre-

•Brasiiia. 31 de .1u/tio de 1975. -Ca- -Mente •
mitio Calazene de liftroathães, preso.	 Ofício da Ag. Nacional • n' 082-75
dente.

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

• INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL:
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PORTARIAS
COORDENACAD DE REGIME

DA SECRETARIA DE:. PESSOAL
N.° 81, de 30-7-75 - Declara, de

acordo com o artigo 60 da Lei nu-
mero 3.780-60, Antonio Paula Nasci-
mento Ramos, matrícula ri.° 24.828,
Oficial de Administração, nível 12, do
Quadra de Pessoal - Parte Perma-
nente do INPS - lotado em São Leu;
renço da Mata da SRPE, enquadrado
no símbolo 7-C, corresoondente
cargo em comissão de Inspetor cio
Agência do ex-IAPI e agregado ao re-
ferido Quadro, a contar de 31 de agos-
to de 1973, em. virtude de 03130 am-
parado pela. Lei n.° 1.741-52;

N." 82, de 31-7-75 - Declara, de
acordo com o artigo 60 da Lei número
3.780-60, Myrtillo Azssiz cio Maynart
Ramos, matricula ri,. 9.852, Revisor,
nível 16, do Quadro de Pessoal
Parte Permanente do INPS - lotado
na SRRJ, enquadrado no simbolo 5-C,
correspondente ao cargo em Omissão
de Chefe cie Serviço de Benefícios da
Delegacia Estadual na Guanabara do
ex-IAPFESP e agregado ao referido
Quadro, a contar de 1-2-74, eai vir-
tude de estar amparado pela Lei nú-
mero 1.741-52.

- DIRETORIA DA UNIDADE
LOCAL DE PESSOAL DA DIREÇA0

GERAL

19.° 1.933, cie 1-8-75 Concede
aposentadoria, por tempo de serviço,
a Mário Tavares da Silva, matricula
n.° 2.586, Técnico de Administração,
nível 22-C.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE PESSOAL

N.° 3.249, de 24-7-75 - Torna sem
efeito a DE Sn.° SP-3.213-75, publi-
cada rui ES-DG-131, de 15-7-75, res-
tabelecendo se a situação constante cia
DTS-SP-3.164-75, que designou Maria

_Ribeiro Alves dos Santos, matricula
n." 12.366, para responder pelo cargo
em comissão de Assistente n.° 21.208,
símbolo 60;

N.° 3.252, da 1-8-75 - a) Dispensa
Nilton Rftsairo Silvares, matrictta. nú-
mero 48.176, do Encargo de Ajudan-
te A-2, previsto na Tabela de grati-
ficação de Representação do Gabine-
te do INPS, cessando-se, consequente-
mente, os efeitos da DTS n.°
2.669-74, publicada no ESL-DG-90-74,
e republicada no BSL-DG-107-74, na
parte relativa ao servidor em pauta;
b) Designa Eurico &nes de Mene-
zes, matricula n.° 29.204, para exer-
cer os encargos de Ajudante A-2, pelo
motivo determinado acima.
DIRETORIA DA UNIDADE LOCAL
DE PESSOAL DA DIREÇÃO GERAL

N.° 1.528, de 1-8-75 - Declara des-
ligado do Quadro de Pessoal do INPS,
o servidor Plertz Magalhã,es, matri-
cula n.° 34.408, Escriturário, nível 10-
B, a contar de 22-4-75, eia decorrên-
cia de sua integração na Rede Ferro-
viária Federal S. A.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA BAHIA

N.° 9.224, de 31-7-74 - Exonera, a
pedido, a contar de 4-8-75, Aurino
Moreira dos Santos, matrícula nú-
mero 807.9.48, do cargo em comissão
"de Agente de Bom Jesus da Lapa
mero 50486, símbolo 6-C.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO

N.á 17.611, do 30-7-75 - Torna sem
efeito a DTS-SRRJ-17.392-75, publi-
cada no BS-DG-108-75, Cri que no-
meou Mário de Souza Novaes, inatri-
cuia n.° 54.098, para exercer o cargo .
em comissão de Chefe de Serviço de
Farmácia 11.0 40893, símbolo 7-C, em
face do mesmo não ter tomado posse
no prazo legal;

N° 17.615, de 31-7-75 - Torna sem
efeito a DTS-17.210-75, publicada no
ES-DG-66-75, na parte que nomeou
Luiz Pinto Costa, matrícula n.° 8.549,
para exercer o cargo eia comissão do
Chefe de Serviça de Material nú-
mero 31159, sirribolo 6-C, em face de
mesmo mão ter tomado posse no prazo
legal.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO-

DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL'
DE COLONIZACÃO

1E REFORMA AGRÁRIA
Contrato de Prestaçao de Serviços

que entre si celebram o Instituto
Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA e a Firma Con-
creto Industrial do Pará Ltda. -
(JOINPA, para a execução de traba-
lhos topográficos das Glebas Inglês
de Soma e Major Barata do Proje-
to Integrado de Colou/seção Monte
Alegre, no Estado do Pará.
Aos 7 dias do mês de julho de 1975,

o Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária•INCRA, Autor-

quis. Federal, criada pelo Decreto-lei
n.,9 1.110, de 9 de julho de 1970, vin-
-calada ao Ministério da Agricultura,
doravante denominado simplesmente
Contratante, representado neste ato
pelo seu Presidente, Enegnheiro Agro,
nomo Lonreneo José Tavares Vieira
da Silva, nos termos da alínea g do
artigo 25 do Regulamento Geral,
aprovado pelo Decreto n.o 68.153, de
I.° de fevereiro de 1971, e a Firma
Concreto Industrial do Pará Ltda.
COINPA, COm sede na Travessa
malta n.° 2.665 - Belém do Pará, C.
G. C. n.° 00016576-001, neste ato rei
presentada por seu Sócio Gerente
Francisco Andrade de Aquino 	 CPlo
n.o 013785623 portador da Carteira de
Identidade n.° 73.955 adiante denomi-
nada Contratada ft qual por despacho
no Processo-INCRA-N.o 2.232-75, foi
adjudicado o -objeto da Beitacão de
que trata o Edital de Tom.:.Ja de
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SUBSECRETÁRIA REGIONAL DE ARRECADAÇãO E VISCAL/ZACÃO SRSP

N9 1.787, de 10-7-75 Designa TREREZA RUGNA, mat. 19.660, para exer
' ter o função gratificada de Encarregado de Annise n9 36084, símbolo 2-F;.
.NO 1.788, de 10-7-75 - Designa THEREZA VAZ GUIMARÃES CRASSO, mat. 15.537,
para exercer a função gratificada. de Encarregado de A nSlise n9 36100 , sim
belo 2-0'i	 .

SUBSECRETAR/Á REGIONAL DE. BEM-ESTAR SRSP

99 42, de 10-7-75 - Designa MARIA AUXILIADA AZEVEDO VILELA, 	 mat.
_ 37.533,. para exercer a função g ratificade.de ABSistente n9 36154, srmbolo

SWERINTENDENCIA ' REGIONAL EM SERGIPE

. 89 3.029, de 50-7-75,- Nomeia OSA MARIA MACHADO DE ARAUJO, • MAS,
53.973, para exercer o cargo em Comissão de Chefe de Equipe n9 36757, sim
bolo 7-C, cessando, conseqUenteMente, os efeitos da D T S/ S RSE-2.054/74-, PA
blicada no BSL-27/74. na parte referente 1. aludidA servidora,

SUBSECRETÁRIA REGIONAL DE SEGUROS SOCIAIS 	 SUF.

09 83, de 11-7-75 - Designa para exercerem as futiçãeS gratificadas
abaixo:discriminadas; os seguintes servidores: MARIA BENITA DANTAS DE
OLIVEIRA, mat. 10.435, Encarregado de An5lise n9 37026, simbelo 3-1'; AN
TORIO DA 'SILVA PINTO, mat. 31.709, Auxiliar Tãcnic0 n9 37019, simbolo5-E)

RELAÇÃO 049 . 1NPS 179/75

PORTARIAS

COORDENAÇÃO DE REGIME DA SECRETARIA DE 5ESS0AL

99 73, de 16^7-75 - Declara, d ie acordo oom o art ” 60, da Lei	 n9
mgdmo, ORLANDO ' àRDOSO, mat. 9.797; Chefe de Portaria, nrvel 13,da
'Quadro de. Pessoal - Parte Permanente 	 do INFS, enquadrado no slAbolo
4-0, correspondente. ã função gratificAda de Chefe de . Seção de Interco.
munieaçães do	 c agregadd. mo referidó Quadro, a contar da 19-2-74,

virSude de estar , amparado pela Lei n9 1,741/52; 119.74, de 16-7-55
'Declara, de acordo com o est ' 60, da Lei n9 3.780/60, CYRO LOTOU. 'MAS

¡lat. 6,042, Tãenico de Administração, nrver 20, do Quadro da Pes
Parte: Permanente	 do INPS, enquadrado no srmbolo 7-C,correspon

Eia cargo co comissão de Diretor da. Divisão de Acidente do TraMa.
*lho do ex-IAPTEC, tia Suierintenancia-AdjUnta do Rio de Janeiro a agre
tudo ao referido Quadro, a contar xle 1?-10-75.4 sri virétoó de estar ata

..parado pela lei O 1.741/52.	 •

'2UBSECRETARTA REGIONAL DE PESSOAL DA SRAL

NO 74,, de 16-7-75. - Declara vago o cargo de Atenddnte, nivel 9,era •
Yittudd de falecimento do servidor HERACLITO DE our4IRA, mat.-51.784,

,ocoirldo em 3-5-74.

.JSUBSECRETARIA REGIONAL DE ' PESEOAL DA SRCE 

N9 E4, de 10-7-75 - Exener*a, a contar de 14-12-73, 5018 CARLOS
14222, TA...40.559, Mensageiro, nrVel 1 (interino)-.

.	 •
..DETÉRMINAOES pt SERVIÇO

ittilttAtiA tt PESSOAL	 . •
• .119-3.238, do 16 - 7 - 75 ,. tispensÀ, a eontar.de 16-7- '75, tgt/A RAR1A
2OUCINHA RIBEIRO, mat. 870,172, da função gratificada de Auxiliar-de*.,
Expedreatc.p9 : 21316, srmbolo 8-F.

SUPER/NTENDUCIA REGIONAL NA RAH/A.	 ..

1 39 9.202, de 11-7-75 - Designa VILMA'DINS SOARES, mat. ,40.13.95, pa
Ta exercer a funçãO gratificada de Auxiliar-de-Expedi :ente n4 3(7440, „siâ
bolo 10-O.

•
SUBSECRETÁRIA REGIONAL DE SERVIÇOS GERAIS E DO PATRIMMNIO ERRA-

M' 20, de 11-7-75 - Dispensa, a contar de 11-7-75 - ANTONIO FETAtA,
• Mat. 11.032, da função gratificada de Chefe de Sego de Guarda e Mová.,

mentação de Veicules n9 30519, simbe,10 6-0.

DIR.F.TOR/A DO HOSP/TAL ANA NERY 	SRBA

i • 119 12, de 16-7-7.1 Dispensa, a cántar de, 16-7-75, na servidorel
abaixo relacionados, das funçães gratificadas a 'seguir: RENEE DAVAM

10:DE AnAin, mat. 880.632, de Chefe de Seção de Orçamento db . ServicO da.
Aeontrole.Econãmice-financeiro 59 70155, simbolo 5-F-; BEATRIZ 	 ANEL:A. •
.90UZA LEAL,'mat. 880.007, na- 4e.OnS‘
LIggeugagem ii3ÂQ071, aiJatqln §-g.

SUPERINTENDUC/A REGIONAL NO CEARX,

NO 6.871, de 19-7-75 - Exonera MARIA DESDE L/MA PARENTE, mat.46085.
do Cargo dm comissão de Coordenador Regional de'Tessoal n9 30996, nimbo..
Io 4-C; NO 6.876, de 3-7-75 - Exonera, a pedido, a contar de
MYRIAM F ERNAN DESSABOYA, mat. 55.036, do cargo em comissão de Assisten. n
te n9 30816, símbolo 6-C,

AGÊNCIA EM UMUARAMA ; SRPA

' 119 13, de 7-7-75 ' - Designe RUO coutEBrwro DOS SANTOS, mat. 845$94,
P ar e exercer 4 função gratificada de Chefe de GrupaAepto n9 53820, ora':
bolo 4,1.4

Relação INPS n0 193, de 1975
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Preço 01-75, relativo aos trabalho
topográficos de medição e demarca
ção de Glebas — Inglês de Souza
Major Barata — do PIO/Monta Ale-
gre, decidiram contratar os trabalhos
licitados de acordo com as cláusculas
e condições seguintes:

Cláusula Primeira — Do objeto —
O objeto desta contrato é a execução
de trabalhos topográficos destinadoa
a demarcação das linhas de frente e
fundo de 2 (duas) Glebas, com 1.248
parcelas cm arca até 100 (cem) hec-
tares, 'compreendendo unia extensão
aproximada de '755 km de perime Iro;
demarcação de 230 parcelas urbanas
com Irma extensão aproximam), de 35
krn de perimetro; medição e demar-
cação nos limites das Glebas com
uma extensão aproximada de 155 km
de perimetro; confecção e implanta-
ção de 3,100 marcos de concreto, cem-
fecçâo de plantas individuais e me-
morial descritivo, original e tsés có-
pias de 1.248 lotes rurais e 230 lotes
urbanos, confecção sde 07 plantas bai-
xas -das edificações pertencentes ao
Contratante, tudo na Projeto Inte-
grado de Colonização de Monte Ale-
gre, situar¡o no município de Monte
Alegre Estado do Pará.

Cláusula Segunda — Das Normas
a serem obedecidas — Os trabalhos de
levantamento topográfico a serem
executados nos termos deste contrato,
deverão obedecer as seguintes nor-mas:

(5) O loteamento deverá processar-
se de acordo com aá indicações for-
necidas pelo Contratante.

1 — O Projeto deveiá ser organiza-
-do em função da planta geral, na es-
cala de 1:50400 das Glebas Inglês de
Souza e Major Barata, caracterizan-
do suas linhas divisórias com seus res-
pectivos rumes e distâncias. A planta
individual de cada gleba deverá ser
organizada na ecala de 1:25.000 ca-racterizando as linhas divisórias das
parcelas com seus respectivos rumos,
distância e área.

b) As parcelas terão suas frentes
para as estradas localiadzas no ante-
projeto. Se a gleba for cortada por
estrada federal -ou estadual deverão
respeitar se as faixas laterais, de do-
mínio público, da estrada.

c) A infra-estrutura do lotegmento
poderá ser estabelecido através daimplantação de um sistema de coor-
denadas único para todo o projeto.
Eni virtude de não existir marcos
com coordenadas geográficas na área,
será exigido uni ponto de partida, fi-
xo, para todo o trabalho, no qual se-.
rão calculadas as coordenadas geo-
gráficas tiradas aproximada de um
mapa que possa ser identificado oponto de partida.

d) No ponto de partida em cadagleba e quando uni conjunto de loisa-
mento se estender por mais de 20 km,
haverá necessidade da determinação
de azimute- geográficos para orienta-ção das parcelas. Cada azimute geo-
gráfico, determinado, deve vir acom-
panhado do aimute ma gnética da res-
pectiva direção obaida com bússola,

c) A extensão das poligonais, exe-cutadas por processo estadimétrico,
para o levantamento dos eixos das
vias de acesso e determinação dos
pontos de perímetro do loteamento,
não deverá ultrapassar a 15 km (quin-ze quilômetros). Essa .exigência será
dispensável se as poligonais foram
executada,s com medidores esletrôni-
cos de distância, da classe do DI-10,
Wild,

f) AS operacões topográficas exe-cutadas no campo, compreendendo oemprego do instrumento, os registros
de leituras na caderneta assim censo
os 'cálculos a serem feitos posterior-
mente para determinação de pontos
e azimutes deverão obedecer ás nor-
mas técnicas adotadas pelo Contra-
tante.

a) Para o método poligonométrIco,
com medições estadimétricas, e o em-
prego de instrumento da classe do
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s Wild TI-A, admitem-se as seguinte
- tolerâncias:
O Para áreas Urbanas:
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h) As poligonais devem, de prefe

remia, ser amarradas na partida
na chegada, em pontos diferentes de
terminados por outras poligonais.
Sempre que possível devem-se evitar
as poligonais fechadas no ponto cio
partida.

1) Os cantos dos lotes podem ser
estações das poligonais ou pontos ir_
radiados. Neste ultimo caso, torna-se
indiapensável que os irradiamentos se-
jam controlados.

2)- Os cantos serão materializados
por marcos de concreto, conforme es-
pacificações do Edital.

1,;) Os marcos da gleba serão nu-
merados seguidamente, a partir do
numero 1 (um), gravando-se em sua
faae superior a inscrição "INCRA"
a letra "M" e a letra da gleba, se-
gdida do seu número.

Cláusula Terceira — Do material a
ser usado pela Contratada — Para
manter uniformidade nasua documen-
tação técnica e para podar avaliar
facilmente os trabalhos topográficos
ca,ecutados, a Contratada deverá ado-
:tar o emprego do material do tipo
usado pela Contratante, os quais fo-
ram fornecidos modelos, cadernetas
de campo _e formulários. As cader-
netas cle.veffs ser numeradas seguida-
mente e conter o nome do topógrafo
opormos', o número e nome do ins-
trumento, bem como indicações to-
pográficas. O Preenchimento da ca-
derneta de campo deve ser feito de
acordo com as instruçõeS publicadas
pelo Contratante.

Cláusula Quarta — Da fescalização.
tecidca — O Contratante manterá na
área, um fiscal para acompanhar o
desenvolvimento dos trabalhos topo-
gráficos, o qual, j untamente com orepresentante da Contratada, assinará
os registros concernentes aos resulta-
doo das medições dos serviços, lan-
gat os em folhas apropriadas, fican-
do estabelecido que, entre 2 (duas)
medições ou avaliações não poderão
decorrer menos de 15 ( quinze) dias.

Cláusula Quinta — Do pagamento
--O pagamento do serviço ajustado no
contrate) será efetuado emparcelas,
mediante emissão de boletins de avo::
ilação e respectiva fatura, em confor-
unc.ade com o monograma físico-fi-
nanceiro aprovado pelo Contratante.

Parágrafo Primeiro. O pagamento
da medição topográfica da linha de
	 de limite das glebas será
medido e demarcado. O preço do-
marco de concreto deve ser incluído
CO/n os demais trabalhos executados,
conforme cronograma físico-financei-io apresentado.

Parágrafo Segundo. O pagamentoda lote.amento, propriamente dito,será efetuado em quantias compu-
tadas em função do número de parce-
las, integralmente medidas e demar-
cadas e demais trabalhos entregues.
A unidade de avaliação para estes
trabalhos será e km do perímetro. de
ioteamento medido e demarcado, dos
marcos implantados, plantas e mame-
rial descritivo, plantas baixas entre-
gues.

Parágrafo Terceiro, Os la-dos co-
muns as duas parcelas só poderão
se' computados unia única vez, para
efeito de pagamento, não sendo con-
siderados, para fins de pagamento,
as parcelas parcialmente medidas ou
-dcanarcadas.

Parágrafo Quarto. A apresentação
da fatura, pela firma Contratada
deverá proceder-se a partir do 159

éc mo quinto) dia após a entrega fo
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urbano, a Cr$ 30,00 (oitenta cruzei-
ros) por planta baixa de edificações
pertencentes ao INCRA, original e
tr3a cópias.

Parágrafo único. As despesas de-
correntes deste Contrato correrão à
conta do Projeto- 11.04.13.3.1.118 —
PIC./Monte Alegre -- Elemento de
despesa 3132, serviços de terceiros.

Clausula Sétima — Os trabalhos to,-
pográfices deverão obedecer rigoro-
samente as normas da- Contratante e
as especificações contidas no Edital
n9 001-75.

Cláusula Oitava — Do início dos
trabalhos e do seu prazo — Os tra-
balhos topográficos deverão ser mi-
ciados improrrogavelmente, 8 (oito)
cimo após a entrega da Ordem de Ser-
viço e seu prazo de conclusão mio
poderá exceder a 180 (cento e oi-
tenta) dias consecutivos, ressalvada
a hipótese de força maior.

Cláusula Nona — Da apresentação
e entrega dos trabalhos — Os traba-
tais topográficos deverão ser apre-
sentados por áreas, completamente
loteadas e demarcadas. A Ccsttrata-
da se obriga a entregar ao Contra-
lente, através da Coorcle.na.doria Re-
gional do Norte — CR (1), as cader-
netas de campo tom os registros das-
medições topográficas, os formula-
rms cora os dados relativos ao cal-
mo das coordenadas dos cantos dos
lotes, das suas áreas, de comprimen-
toa e dos azimutes de seus lados
alem, da. planta individual das par-
ce las, na escala de 1:10.000 (um por
dez mil) do loteamento executado,
na qual deverão figurar com os res-
pactivos números, procedidos da ia-
tu'. M, e a correspondente o cada
parcela, os marcos de concreto defi-
nidores dos cantos das parcelas.

Clciusukt Décima — Das obrigações
da contratada — Constituem obriga-
ções da Contratada: .

a) assegurar, durante a execução
dos serviços, proteção e conservação
doo trabalhos realizados;

b) executar, imediatamente, os re-
paros que se fizerem necessários nos
serviços de sua responsabilidade ou
pagar em dobro o custo desses re-
paros, se o Contratante os fizer, in-
dependentemente dai penalidades ca-
biVe) s;c adquirir e manter, permanente-
-mente no escritório mi no acampa-
mento, uns livro de ocorrências au-
tenticado pelo Contratante, no qual
a fiscalização e a Contratada anota-
rão teclas e quaisquer ocorrências ,que

mmeraça registro, o qual ,será entre-
pie- Contratante quando da
ção final dos serviços;

d) permitir e facilitar a fiscaliza-
ção da Contratante, na inspeção ao
local dos serviços, em qualquer diae hora, devendo prestar todos os in-

risses e esclarecimentos solicitados

e) manter à frente dos servicop
-uni engenheiro ou uns técnico grito-

ficado, com autoridade basiante pa-
ra atuar em seu nome, representá-
la junto à fiscalização e reaolver
qualquer problema referente aos ser-
1,iços contratados;

f) responsabilizar-se pelas contrí-
bdiçaes devidas ao INPS e FGTS, as
seguradoras e outros órgãos pelos en-
cargos de natureza trabalhista, pre,
1dt-1:malária, tributaria e securitaria,
não cabendo ao Contratante quais-
quer ônus alem do preço pactuadooeniarcaçao das parcelas que variam

aproximadamente até 100 (cem) hec- na Cláusula Sexta deste Instrumen-
.tares, de- marcas implantados, da

e Md-mocho que delimita as glebas,	 2. esCpl od7211 sS SUblailidDheeIn cicitv". iPl r —inze Air a Contrata_ parimetro que determina os. lotes tu-
' _,	 1-	 siemos	 da assumirá integral responsabilidade
tivo elas parcelas e das pl araas bantas adatneorsoeirconsuf acdieorsoriaeouter.rtiruatemxele_
dan edificações pertencentes ao Coa- cação dos serviços ora contratados,
tratante, cada uma das Glebas In- inclusive acidentes, mortes, perdas oupies da Souza e Major Barata, é de destruições pardais ou totais , isea_
Cr$ 2.037..160,00 (dois milhões, trinta tando a. Contratante de todas as me-
e sete mil, cento e sessenta cruzei-,
nos) a raz5.0 ele Cr$ 1.980,00 (uns mil, clamações que possam surgir, emconseqüência deste Contrato, aindanovecentos e oitenta cruzeiros) por km que tais reclamações sejam resultande perímetro. medido; a Cr:) 28.00 t,-
(vinte e oito cruzeiros), por março igetisaicslcieueapsps dseouseufs prepostos, ou deisioas ou

jurídicasde -concreto construído e implantado, e
a Cr$ 50,00 (cinquenta cruzei-Os) P or cação dos serviços,planta e	

mpregada ou ajustadas, na exeas
memorial descritivo, origi-

eal e três cópias, dos lotes rural e Cláusula Décima-Segunda — Das
multas — A Contratada poderão ser
aplicadas, sem prejuízo das demais
sanções legais e administrativas, pelo
Presidente da Contratante as szguin-
tes multas:

a) multa de 0,2% (dois décimos
por cento do valor atualizado contra-
tado, por dia que exceder o prazo
-para a conclusão dos serviços;

b) multas variáveis de 0,1% (um
décimo -por cento) a 2% (dois par
cento) do valor do contrato, quando
não der aos serviços o andamento pre-
visto no cronog,rama; não os executar
exatamente de acordo com os proje-
tos, normas técnicas e específicas
aprovadas 'pela Contratante; infor-
mar inexatamente ao Contratante
sobre o andamento dos serviços con-
tratados; dificultar os trabalhos de
fiscalização dos serviços.

Parágrafo Primeiro, A Contratada
sara notificada da aplicação da mul-
ta e a partir da notificação terá o
prazo de 10 -(dez) dias para recolher
a importância correspondente ao ór-
gão financeiro da Autarquia.

Parágrafo Segundo. Fera desse
Prazo, a multa será cabrada em do-
bro e o Contratante suspenderá os
pagamentos ate que a multa seja re-
colhida.

Parágrafo Terceiro. Decorridos 15
(quinze) dias da aplicação da multa
o não recolhida a mesma à Tesoura-
ria da Contratante, o Presidente do
Contratante determinará a dedução
do seu valor da caução de execução
e sua incorporação à receita da -Au-
tareuia Contratante.

Parágrafo Quarto. Somente cabe-
rá recursos ao Conselho de Diretores
do Contratante, quando da aplicação
Pa ~quer multa, após o seu reco-
lhimento em depósito à Tesouraria
da- Contratante, no prazo de 15
(quinze) dias de sua aplicação.

Cláusula Décima-Terceira — Das
cauções — Por ocasião dos pagamen-
tos do valor total de cada fatura, o
Contratante por intermédio do órgão
financeiro da CR (01), 1 .aterá uma
Parcela de S% (cinco por cento) a.titulo de reforço da caução.

Parágrafo Primeiro. A caução departicipação e seus reforços, verifi-cado b cumprimento integral das
cláusulas contratuais, serão devolvi-
das mediante requerimento da Con-Instada, se (sessenta-) dias após à
assinatura do "Termo de Recebimen-
to" definitivo dos serviços, pelo Con-
tratante.

Parágrafo Segundo. A importán-
eid caucionada e seus reforços res,nondeidío pelo inadimplemento dasObrigações contratuais e por todas as
multas que forem impostas à Con-trata-da não pagando, o Contratante,lares, nem correção monetária sobro
as cauções depositadas em garantia
drt execução do contrato.

s da documentação técnica, tapir:Ave
planta de conjunto do lataamento,
na escala de 1:25.000, referente á
medição e à demarcação das parco-
las; e dos trabalhos dontratados,
será julgado inaceitável se mals de
2Co (vinte por cento) dos lados veri-
ficados pela Contratante apresenta-
rem erro superior à tolerfmcia D

500
Cláusula S,çLrt — Do preço — O

preço global e irreajustável dos ser-
viacs ora contratados correspondente
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Clausula Décima-Quarta — Dos

documentos connatuais — puem
parte lategralmente deste Contrata,
Independentemente de transcrição, ai
seguintes documentos:

a) o praceai INCRA
b) a documentae,ão relatar it Con-

tratada apreardada no ato de licita-
Mio, ou posteriormente exigida amo
Çontratante;

C) lega/ação, normas e instruções
vigentes no PaLs e no Contratante.

C/ditada /ateima-Quinta — Da eza-
são do contrato e da stiocarimatatato
— A Contratada não podara transfe-
ria o precita Contrato a quitiquar
prato* asma ou jurídica, sob nenze-
nr. hipótese.

Parágram único. A Contratada,
ademais, não poderá zutconkatar,
parcial ou totalmente os serviços <M-
imo deite Contrato, sem. prévia au-
tor-mação por escrito da Contratante,
remalvandome que, quando concedi-
da cata, obriga-se a Contratada
celebrar o Contrato de vatainprel.
teca com inteira obediência aos ter-
mas deste Contrato e sob sua inteira

• e exclusiva responsabilidade, ressal-
tando-se ao Contratante o direito do
dai por terminado o sub-contrato
sem que caiba a Contratada ou à
arb-contatada o direito de reclamar
irmenizações ou prejuízos.

Cktusula D(cima-Sexta — Da res-
cisão do Contrato — Este Contrato
panera ser dado como rescindido, em
do interpelação judicial ou extasiada
ciai, se a Contratada:

a) subcontratar no todo ou em par-te, os serviços objeto deste Contrato,
man prévia autorização do Contra-
tante

b) deixar de atender determinação
da fiscalização ou ao reforço cio
equipamento, verificada que seja a
ineuficiência de rendimento do mes-tria para cumprimento do cronogra-
ma de serviços;
• c) deixar de iniciar os serviços, sem
justa causa, na data aprazada ou re-
tardar o andamento dos mesmos, em
percentual superior a 30% (trinta
por cento) do faturamento acumula-
ra previsto no cronograma respec-tivo;

d) paralisar os trabalhos.' sem mo-tim, justificado, a critério da fisca-
lização, por prazo su perior a 3 *(cin-em) dias consecutivos:

e) deixar de cumprir ordem asma-
cação dos serviços; •

I) criar dificuldades à atuação da
escalização, relativa 4 execução dos
serviços, desviar-se do projeto e dasespecificações ou prestar informações
intaridicas à fiscalização,

deixar de retirar do canteiro deserviços qualquer elemento mi suaequipe cuja permanência tenha sido
Pirada inconveniente peia fiscaliza-ção;'

h I entrar em regime de. concordata
ainda que preventiva, ou de falência;

infrigir qualquer das cláusulas
ou condições deste Contrato. indePen-dmiteraente de aviso ou interpelação
jiudisial, respondendo o infrator pelos
Lanas causadas, na forma deste Con-
trate. e da legislação em vigor.

Parágrafo Primeiro. Declarada a
rescisão do Contrato, a qual vigoraraa pirar da data de sua declaração,
a Contratada Be obriga, expressa-
mente, como ora o faz, a entregar •s
seraços inteiramente desembarçados,
e não criar dificuldades de qualquer
natureza, para que sela _Imediata-
mente promovida nova contratação,
visando a execução dos serviços, fr-
eando a Contratada inabilitada, para
tal iam.

Parágrafo Segundo. No caso de
rescisão deste Contrato, a Contratada
recebera do Contratante apenas o pa-
gamento dos serviços executados, e
apurados pela fiscalização e, se lhe
convier, o pagamento Pcio Prego decusto acrescle.o das despesas de trans-
poite dos materiais estocados, no lo-
cal cos serviços, e a ele destinados.
Parágrafo Terceiro. Rescindido este
Contrato, a Contratada perderá em

•Savor do Contratante, a caudio de
ainda o Contratante, a* comprovar

que tal ocorreu promover o rasam-.
cimento de perdas e danos, ror via
administrativa ou judicial.

Pardendo Quarta. O Contratante,
pirem reserva-se o direito de. por
sua Iniciativa, paralisar ou suspander
em qualquer tempo, a execueão do
Contrato, mediante o pagamento Mia
02 e exclusivo, por ajuste entre as
partes, dos materiais existentes no
Meai dos serviço.; e a Mer, destinadas,
sendo, mimo caso, devoleidos 84 Can-
ções e teus reforços, nas termas do
Estirai de Concorrêzala nv

aduna Décima-Edema — Da res-
ponsabtlidade do Contratante. Cabem
ao Contratante:

a) promover o registro e a publi-
cação cio presente Contrato, na for-
ma legai;

b) entregar, total ou parcialmente,
e Contratada, a área na qual serão
executados os levantamentcs tcpo-
golificos destinados ao seu parcela-
mento;	 -

c) cooperar com a Contratada, jun-
to ao Órgão competente para que a
mesma consiga instalar no local de
tratalho. servicos de coma:Calçai, e de
radiofonia, telegrafia ou telefone.

Cidt141414 Drcima-Oitam — Da qui-
tação — Amai a conclusão dos servi-
ços. objeto deste Contrato, ou se res-
cindido o mesmo, será procedida. pela
Fiscalização, a inspeção de todos os
serviços executados, para verificação
do integral cumprimento das obriga-
ções contratuais o da sua fiel exe-
mago, em consonância com o projem
especificas-3s e documentação. Em
seguida, será feita medição final doa
121M11103 serviços.

Parágrafo único. Decorridos 20
(vinte) dias consecutivos, contados da
data da mediado final, e verificação
da integral execução dos serviços,
será procedida peta Contratante rie
se" recebimento definitivo, lavrando-
se o respectivo termo que dará qui-
tação plena, gerai e reciproca às
panes, ressalvada a responsabilidade
da Contratada, noa termos do Código
Civil Brasileiro,

Cláusula Décima-Nona — Da legis-
lação — Fica expressamente acordada
qua, ao presente Contrato e ais rela-
ções que dele decorrerem. e/ti:res-
tar-se-10 soluções preconizadas na
legislação brasileira que o rege.

Cláusula Vigésima — Dos casos
Grussos e do aditamento — Os casos
omissos e as alterações contratares que
Se façam necessários tornar expres-
sos. poderão ser objeto de aditamen-
te, havendo o consenso das partes, e,
sobretudo, se a Contratante desajar
realizar &Mon não previstos nos
projetos para os quais o preço unitá-
rio será fixado de comum acordo.

Cláusula Vigésinta-Primeira — Do
ressoa: a ser contratado — Correrá°
à conta da Contratada as despesas
cora a contratação de 1 (um) topó-
grafo e 2 (dois) auxiliares (braçais),
a serem contratados pela Contratan-
te para exercerem suas atividades
junto a fiscalização, ma) prazo que
peadurarem os serviços objeto deste
Ctritrato.

a) os salários a serem pagos ao to-
pógrafo e aos 2 (doisi auxiliares
ihraçais), deverão estar dentro da
faixa salarial adotada pela Autarquia,
nas áreas dos Projetos.

b) a indicação desses elementos
será dt. exelusam competência da
Contratante.

c) a Contratante se reserva o di-
reito de solicitar a demissão dos Con-
tratados, quando achar necessário

Cláusula Vigésima-Segunda — Do
ontrote — Sem prejuízo da autono-
mia administrativa, operacional e fi-
nanceira nas partes contratantes, o
Ministério da Agricultura. Por seus~los centrais, poderá exercer a fis-
calização e o controle da execução do
presente contrato.

Clciustita Vigésima-Terceira — A
matuta do presente Contrato foi sub-
metida ao Concelho Me Diretores do
~tratante em sua 71, Reunião, em
30 de junho de 1975 e aprovada pela
Resolução n 5-75.

Cláusula Vigasima-Quarta — Do
foro — Fica eleito o foro da cidade de
Brasília — DP., ou qualquer outro
pela qual se manifeste a opção do
Contratante, para a colaça, das paca-
tez, acaso decorrentes da execuçao
deate Contrato, e que não possam ser
resolvidas de comum acordo.

it por estarem usino justos e con-
tratados as partes assinam o pre-
sente instrumenta em 10 tdez) Vmta
de igual teor e forma, para os efei-
tos da Ui, assinando-o tain t-ém as
teseenaunhaa abaixo relacionadas. —
acure/iço Jose Tarares Viam na Sal-
te — Francisco Andrade de Aquino

Oficio n° 43 — INCRA-74
Contrato de prestação de serenos que

entre si ceifaram o instituto Mado-
na/ de Colontaação e nefenna Âged-
na — INCRA e a Firma Conarato-
ra Paraense Ltda. CONW,ARA
para a extravio de trabalhos tapo-
gráficos da Gleba Mulata do Profe-
ta In.vgrado de Colonização Monto
Alegre, no Estado dá Pará.
Aos 10 dias do más de julho de 1975.

o Instituto Nacional de Colotazação e
Reforma Agrária — INCISA, ama:nula
Federai, criada pelo Decrtto-lei nú-
mero 2.110, de 9 de julho de Mai, mm-
calada ao Ministério da Agricaltica,
doravante denominada simplesmente
Contratante, representado neste aro
pelo seu Presidente, Dr. Lourenço Jo-
sé Tavares Vieira da Silva, nu termos
da Minn Mi" do artigo 23. do Regu-
lamento Geral, aprovado pelo Drcreto
na 68.353, cie I de fevereiro de 1971, e
a Firma Construtora Paraense Ltda.
— COMPARA. com sede na Avenida
Almirante Tamandaré na 912 — Be-
lém do Pará — C.O.C. na 04909051-
001, neste ato representada por seu
Sócio Gerente, Eng. Civil Isaac Bar-
cessat CPP na 006550502, adiante
denominada Contratada, à quat por
despacho no Pcooesso-INCRA-Narnera
2.232-75, foi adjudicado o Objeto da
licitação de que trata o Edital de To-
mada de Preço n.° 1-75, reladvo aos
trabalhos topográficos de mediato e
demarcação da Gleba Multa do PIC-
Monte Alegre, decidiram contratar os
trabalhes licitados de acordo com as
cláusulas e condições seguintes: .

Cláusula primeira — Do objeto —
O objeto deste Contrato é a execução
de trabalhos topográficos datmanos a
demo:mação das tinhas de frente e fun-
do de uma Gleba, com 836 parolas
com área até 100 (cem) hectares, com-
preendendo unia extensão aproxinada
de 602 km de perímetro; denaarcamo
de 120 parcelas urbanas com unia ex-
tensão aproximada de 15 km daperi-
metro; medição e demarcação dos li-
mite da Gleba com uma extensão de
aproximada de 330 km de perimam:
confecção e Implantação do 2 300 mar-
cas da concreto, confecção de plantas
Individuais e memorial descritivo, pa-
ginai e três cópias, de 836 lotes ru-
rais e 120 lotes urbanos; confecção de
20 plantas baixa das edificaMes per-
tencentes ao Contratante, tudo no
Projeto Integrado de Colonização de
Monte Alegre, situado no Município
de Monte Alegre — Estado do Pará.

Cláusula segunda — Das normas a
serem obedecidas — Os trabalhos de
levantamento topográfico a amai exe-
cutados, nos termos deste com:atada-
verão obedecer as seguintes normas:

a) O lotearaento deverá prdeassar-
se de acordo com as indicações for-
necidas pela Contratante.

1 — O Projeto deverá ser organiza-
do em função da planta geral, ia es-
cala de 1:50.000 da Gleba Mulata, ca-
racterizando suas linhas divisórias
com seus respectivos rumos e distan-
cias. A planta individual da gleba de-
verá ser organizada na escala de ...
1:25.000 caracterizando as /intim di-
visórias das parcelas com seus respec-
tivos rumos, distancias e Areal

b) As parcelas terão suas frente
para as estradas localizadas no ante-
projeto. tie a gleba Ur cortada por

estrada federal ou estadual deserto
respeitar-se as faixas laterais, de do-
mado público, da estrada;

c) A intra-estrutura do lotemnanto
poderá ser estabelecida atmvãa da L•n-
plantação de um sistema da c:o.•de-
nadas Suam para todo o Molete- rni
virtude de nao existir luram com
coordenadas geográficas na ama, cera
exigido ma ponto de partida, MIM pa-
ra todo o trabalha, na qual mala cal-
culadas As coordenadas geogrditcae, ti-
rias aproximada de um mapa que
possa ser Identificado o ponto de par-
tida;

d) No ponto de Partida, na ideba,
quando um conjunto de loteara:ato
se estender por mais d3 20 km. naveta
necessidade da determinação da azi-
mutes Sectraficcs para orientação das
parcelas. Cata azimute gemseafc,o.
terminado, deve vir acompanhado do
*teimare magnético da repicava dire-
ção obtida com bilsscla

e) A extensão das poligonais, exe-
cutadas por pree.e.ssa meadimétekm,
para o levantamento dcs erms das
vias de acaso e detanninaçao doa
pontos de perímetro do amamento,
não deverá ultrapassar a 15 km ( quin-
ze quilómetros). Essa exigência será
dispe.nsavel se as imliaanais ferem me-
catadas com medidores eletrõttaas de
distância, da clame do DI-19, Wild;

1) As emaçara topográficas exe-
cutadas no campo, comprecndiaida o
emprego do instrumento, os ..mistatios
do leituras na caderneta, assim Como
os calculas a serem feitos, posterior-
mente, para determinação de partos e
azimutes, deverão obedecer ás normas
técnicas adotadas pelo Contra-ante.

g) Para o método poligometrico, com
medições estadirratricas, e o emprego
de Instrumento de classe do Wild
TI-A, admitem-se as seguintes lote-Macias:
Para arcas Urbanas:

Fechamento angular 80" \r

•

 "N.."

Fechamento linear 2.000
Para áreas Rurais:

Fechamento angular 1,5' V--""rl

Fechamento Enear 500•
h) Aorbpoligonais devem, do prefe-

rência, ter amarradas, na partida e
na chegada, em pontas diferentes,
letermiandos por outras poligamia.
Sempre que passível devem-c evitar
as poligonais fechadas no Ponto clo
partida.

i) Os cantos doa lotes melam ser
estações das pcligonais ou pantre ir-
radiados. Neste Último caro, torna..
se indispensável que es irartnamon-
tos sejam controlados.

i) Os cantas serão mata-falhados
por marcos de concreto, muniram
especificações do Edital.

k) Os marcos da gleba sedo nume-
rados seguidamente. a partia do
numero 01 (um), gravando-ao em sua
face superior a inscrição "INCRA", a
letra "M" e a letra da gleba, seguida
do seu minara
Cláusula Terceira — Do Material a
ser usado pela conttratada — Para
mitater uniformidade na tua do.,
cumentação técnica e para poder ava-
liar facilmente os trabalhos topográ-
ficos executados, a Contratada de-
vera adotar o emprego do material do
tipo usado pelo Contratante, os quais
foram fornecidos modelos, cadencia
tu de campo e formulários. As ca-
dernetas devem ser numeradas segui-
damente e conter o nome do topógra-
fo operador, o número e nome do ins-
trumento, bem como Indicações to-
pográficas. O preenchimento da ca-
derenta de campo deve ser feito de
acordo com as instruções publicados
pela Contratante.

Manda Quarta — Da lisealkwdo
técnico — O Contratante manterá na
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Ctdasida <Mova — Do Meio das nora ragistro, o qual será entregue b) multas variáveis de 0.1 (arn demTrabalhos e do Ou prazo — Os tom ao Contratante guandu da meditai* LM ramo por cento a 2% (dois par cen-telhas topográfico; deverfo ser nu- nal dos serviços;	 to) da valor do contrato, quando nãociados improrrogavelmente, OS (oito)	 der aos serviços o andamento previa-dias após a entrega da Ordem d: di permitir e facilitar a fisealizaçeo n_ ee	 em",m.. e. nlo os eveuur
da Contsatante, na inammlo ar locai "' I"	 . vtl`"`"Serviço e seu prata de corkolualo nau 	 exatamente de acordo :ora os proje-poderá exceder a 180 (cento e olten- dos serviços, cm qualquer 'lia e hora.
tlenndp prestar todos as "Irou.'" e talcos' vadasnannaspeiraCtocasntrateant""ce; Itinora!

mar inexatamente ao Contratanta $o-
ta) dias consecutivos. romivada a

hipótese da força maior,	 esclarecimentos solicitados;
Ckfusula Nona — az aprnsemardvo o) manter à frente dos serviços um bre o andamento dos serviço:mem:Ma.e entrapa dos trawhoe — 03 treta- engenheiro cu um técnico Maaafiesio, radas: dificultar CS trabalhos do fachalhos topográficos deverão ser apro. com autoridade bastante para atoar mamo dos serviços.

sentado por áreas. comp'etamonto fin Seu nome, rePeMent4-la Junto àloteadas e demarcadas. A Contatta. fiscalizaçao e resolver qualquer. reter- 9 1.• A Contratada será notificada
da se obriga a entregar ao Coma- ma problema referente aos serviços da a plicação da multa e a Partir datanto, através da Comalenadots Re- contratados;	 •notificaçao terão aram da. 30 tdas)gamai do Morta — CR-01• as cuidem	 dias para recolher a importância cor-

• Área, um fiscal para acompanhar o
desenvolvimento dos traboahaa topo-
arariam, o qual, nuitaniente com o

•reprwentante da Contratada, mina-
- rá os ramistroa caneernentes aos re-

sultados das madiados das tervimm.
lançados em fo:has apropriadas, fi-
cando estabelecido que, entre 2 (duas)
mediçbes ou avaliações não paderão
decorrer menos de 15 (quinze) ama

Cid•aula Quinta — Do naga:nonto
• — O pagamento da serviço ajustado
" no contrato será efetuado em par-

celas, mediante erainão d.a boletim de
• avaliação e reapetelva latem, ara cor:-

for:aridade com o cronograrna finco-
financeiro aprovado paio Contratante.
- 1 19 O pagamento d* mealçla to-

a% tia Entra de limita da gut-
mini feito par quilômetro de sara.

• metro medido e demarcado. O preço
do marco de concreto deve ser in-
cluiria Com OS demais -trabalhai exe-
cutados. ecnfornia eranomarna liStee-
financeiro apresentado.

29 O pagamento do Manando
Prolmiamante dito, será efetuada em
quantias computadas em farsolo do
namoro de parcelas. integralinnite

• medidas e demarcadas e dantais tra-
balhos entregues. A unidade ee aaa-

• Ilação para cates trabalhos será o km
• do pertinente de lottamenta mando

p demarcado, dos tearCO3 Implanta-
dos, plantes e memorai dzscritivo,
plantas babas entregues. 	 .

V- Os laxais comuns as duas par-
celas só poderão ser ccmputados uma
anisa vez. pára efeito de pagantavat,
não sendo canais/arados, para fins da

•pagamento, as parcelas parcialmente
• medidas ou demarcadas.

49 A agre:mama* da fatiam mia
firma Contratada deverá procederes:
a partir do 159 (décimo quinto) dia
após a entrega da docurne.niação ate-
mica da documenta técnica, inclusive
planta da conjunto dokteammto, na
escala de 1:25.08, referente à medi-
ção e it damareação das parceiro e

. doa trabalhos contratados.
• - .4 59 O 2oteaninit, será julgado :na-

- ceitável w mais de 20% (vinte por
cento) dos ladrei verificados peia COS.

• tratante aprasehniarem erro supriam
• D

tolerência

Cidunila Sexta — Do preço O
preço global e heraitiatival doa servi-

• ços ora contratadas conemimMate à
• demarcação das parcelaa que Ira-

riam aproximadamente até 100 mem)
hectares. de marcos mplantados, de

• perimetro que delimita a g:eba. de
• perímetro que determina os lotes ur-

banos, de plantas e memorial dna*.
• tivo das parcelas e das Vantes Or-

nas das edificações pertencenan ao
•Contratante, da Web& Mulata, é de

• Cr* 2.042.900.00 (dois milhões, mia-
• renta e dois mil e novecentas armei-

ros) a ratão de Cr$ 2.100,00 (dota mil
• e cena cruzeiros) por km de perime-

tem medido que delimita a gleba; a
Cr$ 1.880.00 um mil e oitocentos cru-
Meros, par km cie maimetro medido

	

que demarca os lotes rurais: a 	 	
Cr$ 1.500.08 um mil e 41'111118n=

. cruzeiros) par km de perimetro me-
dido que demarca os lotes urbanom

• a Cr$ 800 (oitenta cruzeiro) me
mamo de concreto construlda e inu

. plantado. Cr$ 50,09 (cinquenta cru-
zeiros) par planta e memorial
tivo original e trás cópias, dos lotes

• urbanos e rural, a Cr$ 8e0,00 (seis-
centos crueziros) par plantas baixa de

' ectifiember pertencentes ao INCRA,
original e tuas ceadas.

.Paragrafo único. As despesas de-
correntes deste Contrato carrerdo
conta do Projete 11.04.13.3.1.1/5
Pie — Mona Alerte — Cimenta de

•despasa 3132, sereiçont de terce:roa.
.tacturals Sétima — Os trabalhos to-

pográficos deverão obedecer razoam-
_ mente as normas da Contraturo e as

especifiemams contidas no Edital na-
moro 001-75. -

c) adquirir e manter, Permanente-
mente no escritório ou -no ecamva-
mentoeurn livro de ocorrências, auten-
ticado pelo Contratante. no aliai afim
ealiaação e a Contratada anotana tr.-das quahquer ocorranclas que me-

O) assegurar, durante a exacuçaodos sermo:. Proteção e eormerekeo contrato. ainda que tais remainamies
dos trabalhes realindcz; 	 sejam resultantes de atos de seus Tre-

panes, ou de quaisquer pessoas físicasbl executar, imediatamente, os Te- ou jurídicas empregadas ou ajustadas,panas ema Se ¡Mareta necessárias CtU5a	 na execução dos saviços.maças de sua responsabilittade oupagar me dobro o mamo desses rara- Cidantia décirramsegundaroa, 88 o Contratante os fizer, hrte- maios — Ji Contratada Mento a=pendentemente das pena/idades cabí-veis;

susta Áreas, tios oompranentos e dos
azimutes e de mus lado,, al(na da
planta individual das pasmam, na
aseadta de 1:10.000 (hum por ati nal)
do Momento executado, na qual de-
verão figurar com os reapectivas
tner03. procedidos da letra al e a
correspondente a cada parcela eas
marcos de concrtto definidores (tos
cantos das parcelas.

Manda décima — Dats'obrt9aOSes
da Contratada — Constituem obriga-ções da prntratada:

guradorm e outras calmam peias en-com os dados relativos ao calcuto das

netas ds campo som os mos trar .dm fa responsabilizar-se pelas contribui- resoms,,,nts so arcam rumammas da -
medições topagniffeam es ta:mak" çaes devidas as INPS e FaTs, 4.43	 AetelqUIS.
coordenarias dos caritos dos lotes. daa cargo da natureza trabalhista. previ- 1 2° Fora desse Primo. a UM" será

denelárta, tributaria e securitaria, nao cobrada em dobro e o Conta:dama sus-
cabendo ao Contratante luminar tunda& os paaarandas até que a mula./Mim além do preço pactuado na Clau- ta seja recolhida.
aula sexta cinte instrumento.

3.* Dmorridos 15 (quinze) dias da

Na Cklade do Rio de janeiro

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1

Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda
Posto de Venda	 Polácio da justiça, 39 pavimento —

Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço " de Reembolso Postal

Bm Brasília

-Na sede do D./.Ne

• CONSTITUIÇÃQ -DO
'ESTADO DO RIO DE ' JANEIRO

1975

Divu/gação st* 1.259

PREÇO: Cr$ 12,00 -

A VENDA

aplicadas, sem prehilao das demais
sanções legais e administrativas, paio
Presidenta da Contratante as Se guin-tes muitas;

O) multa de 02 (dois décimos por
cento) do valor atualizado cantratadm
por dia que exceder o prazo para a
conclusão dos serrim:a;

Clausula decimo-prtmetra — res. aplicação da multa e não recolhida a
Ponsakiidale civil — A Contratam' mesma Tesouraria da Con t ratante, o
assumirá integral rasponsabilldate par Presidente do Contratante dem:mina-
danos calmados a-,Contratanta ou a rã a dedução 00 seu valor da "Iç"terceiros, decorrentes da execução dos de execução e sua inc.orparaala á re-
amima ora contratados. Inceis:ao ara- celta da Autarquia Contrataras.
dentes, mortes, perdas ou. destruiçake	 4° Somente caberá recursas aa
Ptanarttelalsdeautiadtsasis, asiscartsecIndapinamia Cas"tqruea- Conselho de Diretores do Conantan-

1

.	 ate m"'olttlan,aanod:s od.lamsprealaseerundensto"emlqdue-erpassam surldrem conseqüenda &
pósito Tesouraria da Contratante,
no prazo de 15 (quinze) dias de sua
aplicação.

Calunia décima-terceira — Das
cauçrx3 — Por ocasião doa pagamen-
to» do valor total de cada 3:47tra.'0
Contratante por intermédio do órgào
financeiro da caos), reterá eme rar•
cela de 5% (cinco par canto), a titu-
lo de reforço da caução.

9 1e A caução da participação e
seus geamos, verificadas o cumpri-
menta integral das diusulaa contra-
tuais, serão devolvidas mediante re-
quer:imanto da Contratada, 80 (suam-
ta) dias após à assinatura do -'Termo
de Recebam:ano" definitivo das servi-
ços. pelo Contratante.

a9 • A importanda caucionada e
seus 'reforços responderão pelo leia Ilm-
pie:minto das ebrigaçõea contratuaas e
Por todas as multas que forem tarim-
ba à Contratada, não pagando ao •
Contratante, juras, nana cancelo mo-
netária sobre as cauções SepasitadaS
em garantia da execução do lantmto..

	

.	 _
Manda décima-quarta — Dos do-

cumentos contratarias — Fazem perto
Integralmente deste Contrato, hada. .
pendente-mente de transcrição, ao- -"
mantes documentos;

a) o processo INCRA;
b) a documentação relativa à

tratada apresentada no ato de licita-
ção, ou posteriormente exigida pelo
Contratante;

e) legislação, normas e instruções ai-
gentes no pais e no Contratante.

Manda décima-tiatnta — Da oes.
são da Contrato e da Subcontrimais
— A Contratada não palma tratam- o
rir o presente Contrato, a qual:mem
pessoahipótese.ou juddica, sob nenhuma

•
Parágrafo tiniam A Contratada,

ademais, não poderá submannt ar, .
parcial ou totalmente os.senmea	 .
jeto deste Contrato, sem prévia auto-
viração -por escrito da Conmaante,
ansalvando-se que, quando ao:medida
esta, obriga-as a Contratada a cela-
brar o Contrato de auboanmeitam cone
inteira obediência a* termas Mula
Contrato e sob sua inteira e exclusiva
respwhabilidalt resenhando-8e aa
Contratante o direito de dar por tem
nanado SUbOetitalete soai que caiba
à Contratada ou à Sabcantratada
direito da reclamar *DM/alam:4es OS
majatima

4
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Cláusula décima-scxta — Da resol-
uto do Contrato — Este Contrato po-
derá ser dado como rescindido, em
qualquer época, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial,
se a Contratada:.

a) subcontratar no todo ou em par-
te, os serviços objeto deste Contrato,
sem prévia autorização do Contra-
tante;

Cláusula décima-oitava — Da az
ta pão — Após a conclusão dos sarv
ços, objeto deste Contrato, ou se re
cindido o mesmo, será procadida
Fiscalização, a inspeção de tcules
serviços executados, para verificaea)
do integral cumprimento das okana
ções contratuais e da sua fiel c:za
cução, ena consonância com o paojet
especificações e documeneacão. Em
seguida, será feita medição final cios
mesmos serviços.

Parágrafo único. Decorridas 20 (vila
te) dias consecutivua, contados da da
ta da medição final, e verificaçeo cio
integral execução dos serviças,
-procedido pela Contratante ae seu re
cabimento definitivo, lavranda-ep
respectivo termo que dará quitaçâ
plena, geral e reciproca às partes, res
salvada a responsahlidade da Cauta
tada, nos termos do Código Civil Bra
sileiro.

trabalho, serviços de coniunicaçaa e
radiofonia, telegrafas, ou taletnaa.

la
OS e
o .,70, ciciado de Brasília, Diseeito
11 Federal, o Instituto Nacional de Co-
- ionização e Reforma A graeia, Autar-

0, quiri criada pela Derreto-lei 1.110, da
O e julho c.e 1970, vinculada ao Mi
nis.tério da Agricultura, doeaaante
denominado simplesmente INCRA,

_ neste ato representa.clo p ..o seu Pra-
_ sidenta, Dr. Lourenço José Tavare.s

Vieira da Silva, na forma do art. 25,
na forma do art. 25, do Regulamento
Geral aprovado pelo Decreto máiner
68.153, e 19 a fevereira de 1971,

a o Projeto Rondem,	 autônoine da Administração Direta, subordina
do ao Ministério do Interior, insti-

_	 .ando pelo Decreto número 62.927 de
28 de junho de 1968 e reformulado
pelo Decreto numero 67.505 e de '3 de
novembro de 1970, nesta ato remia-
sntado pela sua Diretora da Unida-
de de Planejamento e Orçamonto
Sônia Maria de Souza Duaibibe, com
delegação de competência.

'
 Portaria

número 410 de 8 de julho de 1975, do
Coordenador Geral do Projeto Ron-
don, Capitão Neljanir da Silva Gui-
marães, resolveram celebrar este
Convênio, mediante as cláusulas e
condições seguintes: -

de Termo de Convênio que entre si ce-
lebram o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agraria e o
Projeto Rondou, pema realização de
trabalhos junto a Projetos Fundja-
rios.

Aos 10 dias do mês da julho d

dos no parágrafo primeiro da Cláu-
sula primeira deste Termo serão,ex
cicios por um representante cio INCRA.
e outro do Projeto Rondon.

Chiumla Quinta — Dos Recursos.
— Os recursos a que se refere o item
III da cláusula Segunda do presente-
_convênio, no montante de Cr$ 	
131.2:16,00, correrão no presente exer-
cício à conta da Atividade 	
10.04.5.2.102 — Coordenação da Po-
litica de Dcaanvolviniento e Extensão

- Rural 4120 — Serviços em Regime cie
Pregramaçã.o Ezpecial OP/75, Divar-
sas Transferências Correntes, Piano-
de Aplicação 327.

Cláusula Sexta — Do Prazo — O
Presente Convênio vigorará pelo pra-
zo de 18 meses, a contar da data de

O sua assinatura-.
C ' Clausula Sétima — Do Aditamento

— Este Convênio poderá ser modifi-
- :cado, mediante assentimento das par-

j tes, através Termo Aditivo, sendo
cita a inclusão de novas CláuSulas, ou
condições.

Cláusula Cítara — Da Rescisão —
O presente Termo poderá ser rescin-
dido de comum acordo ntre as partes
mediante aviso prévio de 30 (trinta)
dias, ou por inadimplemento de qual=
quer de suas. Cláusulas ou condições,
ou pela superveniência de norma le.
gal que o torne impraticável,

Cláusula Nona — Da Fiscalização -e
Controle — Sem prejuízo da autono-
mia administrativa, operacional -e fi-
nanceira da-s partes convenentes, o
Ministério da Agricultura, através de
seus órgãos centrais, podara exercer
a fiscalização e controle do presente,
documento, e dos nue o sucederam
e/ou o alterarem.

Cláusula Décima — Do Foro — Fica
eleito o Foro de Brasília., Distrito Fe-
deral para dirimir toda e qualquer
dúvida que se fundar neste instou-
mento.

E, por assim estarem acorde, foi la-
vrado o presente Termo que, depois
de lido e achado conforme vai assi-
nado pelas partes em dez (10) vias-
de igual teor e pelas testemunhas
abaixo, a tudo presente.

Brasília, DP, 10 de julho de 1975.
— Lourenço José Tav§tres Vieira 'da
Silva, — Sou-ia Maria de Souza Ditai-
libe.

Cláusula décima-nona — Da leais-
laç -ão — Fica expressamente acordado
que, ao presente -Contrato e às rela-
ções que dele decorrerem, emprastar-
se-ão soluções pre.annizadas na legis-
lação- brasileira que o rege.

-Cláusula vigésima — Dos casos
omissos e do anua-a tento — Os cocos
omissos e as alterações contratuais
que se façam necessários tornar ex-
presses, poderão ser objeto de adita-
mento, havendo o consenso das par-
tes, e, sobretudb, se a Contratante de-
sejai' realizar serviços não previstos
nos projetos, para os quais o preço
unitário será fixado de comum aaerdo.

Cláusula vigésinict-printeira -- Do
Pessoal a ser con4r^,tado — Correrãoà conta da Contratada as despesascom a contratação de 1 (um) topógra-
fo e 2 (dois) auxiliares (braçais), a se-
rem contratados pela Contratante j. a-
ra exercerem suas atividades junto a
fiscalização, pelo prazo que perdura-
rem os serviços objeto deste Contrato,

a) os salários a serem pagos ao to-pógrafo e aos 2 (dois auxiliares (bra-
çais), deverão estar dentro da :aixa
salarial adotada pela Autarquia nas
áreas dos Projetos;

•b) a indicação desses elementos, se-
rã de exclusiva oompetência tia. Con-*
tratante;

c) a Contratante se reserva o direi-
to de solicitar a demissão dos Contra-
tados, quando achar necessário.

Clausula vigésima-segunda Docontrole — Sem prejuízo da autono-
mia, administrativa, operacional e fi-nanceira das partes contratantes, oMinistério da Agricultura, por seus ór-gãos centrais, poderá exercer a fisca-
lização e o controle da execução do
presente Contrato.

Clausula vigésima-terceira — A mi-nuta do presente Contrato foi subme-
tida CO Conselho de Diretores do Con-
tratante em. sua 71.0 Reunião, em 30de junho de 1975 e aprovada pela Reasolução n.° 56-75.

Cláusula Vgésimo quarta — Do foro— Fica eleito o foro da Cidade de
Brasília -- DP, ou qualquer outro pe-lo qual se manifeste a opção da Con-tratante, para a solução cias questões,acaso decorrentes da exectiçã.o desteContrato, e que não Possam cor resol-
vidas de comum anerelo.

E, por estarem assim justos e come-
tratados, as partes assinas o presen- ,
te instrumento em 10 (dzz) vias cle;
Igual teor e forma, para os afeitas da! a

`l

lei, assinando-o também as trstanm-
Mias abaixo relacionadas. — I,guren- ,C,ça Jo::é Tarares Vleirct da
Eng.' Civil Isaac Barcessat.

Testemunhas: ilry Scherer,	 An-
tonio Carlos de Almeida.

(Ofício n.° 45 —. INCRAn'.(5)	 ç

b) deixar de atender determinarei:to
da fiscalização ou ao reforço cio equi-
pamento, verificada que seja a Meu-

- ficiência de rendimento do mesmo, pa-
la cumprimento do cronograma
serviços;

e) deixar de iniciar os serviçca, saia
justa causa, na data aprazada eu re-
tardar o andamento dos mesmos, em
percentual superior a 30% (trinta por
cento) do faturamento acumulado,
Previsto no cronograma respectivo;

c/) paralisar os trabalhos sem moti-
vo justificado, a critério -da fiscaliza-
ção, por prazo superior a 5 (cinco,
dias consecutivos;

e) deixar de cumprir ordem escrita
da fiscalização, • relativa a eXecuaão
dos serviços;

.f)- criar dificuldades à atuação da
fiscalização, relativa à execucão dos

'serviços, desviar-se do projeto .e das
especificações ou prestar informaçôas
inverídicas à fiscalização;

(1) deixar de retirar do cantairo de
serviços qualquer elemento de-sua aqui-
cuja permanência tenha sido julgada
inconveniente pela, fiscalização;

h) entrar em regime de aoncurdata,
ainda que prevéntiva, ou de falência'

i) infringir -qualquer das cláusulas
ou condições deste Contrato, indepen-
dentemente de aviso ou interpelação
judicial, respondendo o infrator pelos
danos causados, na forma deste Con-
trato e da legislação em vigor. •

§. 1.0 Declarada a rescisão do Con-
trato, a qual vigorará a partir da -da-
ta de sua declaração, a Contratada se
obriga, expressamente, como ora o faz,
a entregar os serviços inteiramente
desembaraçados, e não criar dificul-dades de qualquer natureza, para queseja imediatamente promovida novacontratação, visando a „execução dos
serviços, ficando a. Conáa.tada inabi-litada, para tal fim.

,1 2.° No caso de rescisão deste Con-
trato, a Contratada receberá do Con-
-tratante apenas o pagamento dos ser-viços executados, e apurados pela fis-calização e, se lhe convier, o pagamen-to pelo preço de custo acrescido das
despesas dá transporte dos maSerlais
eStocados, no local dos serviços, e a ale
destinados..

3;,, Rescindido este Contrato, aContratada perderá em favor do Con-tratante, _a caução de execução e . seus-reforços, podendo ainda o Contratan-
te, se comprovar que tal ocorreu, pro-
mover O ressarcimento de perdas e da-nos; Por via administrativa ou judi-cial.

§ 4.0 () Contratante porém, reser-va-se o direita de por Sua Iniciativa,paralisar ou suspender mn qualquer
tempo, a execução do Contrato, ilie.di-a.ntei o pagamento único e exclusivo,'Por ajuste entre- as partes, dos mate-riais existentes no local dos s erviços ea eles destinados, sendo, nesse caso,devolvidas as cauções e seus ref)rcos,nos termos do Edital de Concorrência..

Cláusula décinta-sétima — Da res-,ponsabilidade da Contratante — Ca-berá ao -Contratante:
a) promover o registro e a publica-ção cio presente Contrato, na norma.legal;
b) entregar, total ou eteraia1mente,-

a, Contratada, a área na miai suão
executados os levantamentos topográ-
licOS destinados ao seu parcelamentos

c) cooperar com a Contratada, jun-
to -ao órgão competente para que a
mesma consiga instalar no local do

Cláusula Primeira — Do Objeto --
O presente Convênio tem por finali-
dade a realização de trabalhos junto
aos Projetos Fundiários do INCRA,
localizados nas sedes dos Ca aipi.
Avançados de Roraima, Rondônia,
Santarém, Marabá, Altaneira, Cárce-
res, Cruzeiro do Sul, Humnitá; Im-
peratriz, Médio Aragtiala e Rio Bran-
co e nos Municípios de . Manaus e
Cuiabá.

§ 19 Para a consecução do disposto
no "caput" desta Cláusula será mi-
nistrado pelo INCRA, cursos específi-
cos para professores-monitores, res-
ponsáveis pelo treinamento dos uni-
Ver:sitários que executarão os traba-
lhos de campo.

6 29 O programa objeto deste Ter--
mo denomina-se "Operação Terra".

Clausula Segunda	 Ao .INCRA,compete:
I — Responsabilizar-se pelo curso

especifico a ser ministrado, anual-
mente, aos professores-monitores.

II— Realizar, anualmente, Semi-
nário de Avaliação, com a participa-
ção de universitários executores.

III — Colocar à disposição do Pro-
jeto Rondou, mediante depósito no
Banco do Brasil S.A. — Agência
Centro — Conta Fundo do Projeto
Rondon — FUNRONDON — Coorde-
nação Gerar — Conta Convênio Pro-
jeto Rondon-INCRA, a importância
de Cr$ 381.296,00 (trezentos e oiten...
ta e um mil e duzentos e noventa- e-
seis cruzeiros), conforme Plano de
Aplicação, sendo Cr$ 131.296,00 (cen-
to e trinta e um mil e duzentos' e no-
venta , e seis cruzeiros), no- ato de as-
sinatura deste instrumento, e -Cr$ ...
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil
cruzeiros) a serena consignados no.
Orçamento Programa para 1976.

Cláusula Terceira — Ao Projeto
Rondon compete, direta ou indireta-
mente.

1 — Indicar os professores-monito-
res 'que receberão os cursos mencio-
nados no parágrafo primeiro da Cláu-
sula Primeira deste Termo.

II — Selecionar os universitários
ue executarão os trabalhos de arma-
o.
III — Elaborar, em comum acordo

om o INCRA, a sistemática cio ava-
ação dos trabalhos desenvolvidos
01' força deste instrumento.
Cláusula Quarta — Do Planeja-
ento, Organização e Direção dos

ti
je

c
o
C

inos. O planejamento, organ=za- ta
ão e direção dos cursos menciona- ro

Oficio n.9 45-INCRA-75

Termo Aditivo ao Contratada .Loca-
ção firmado entre o Instituto- Na-
cional dc Colonização a Reforma.
Agrária — INCRA e AtleSbal Coe-
lho, com relação ao imóvel sito et .
Rua Felipe Schmidt, 85, na cidade-
de Florianópolis, Estano de Santa. •
Catarina, na forma abaibo.

Aos 2 dias elo mês de junho de 1975,.
o Inotituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária — INCRA, Autar-
quia vinculada ao Miniotérlo da Agri-
cultura, criada pelo Decreto-lei núe
mero 1.110, de 9 de julho de 1970,.
doravante denominada INCRA, nes-
te ato representado pelo seu Presi-
dente, Dr. Lourenço José Tavares
Vieira da Silva, na forma do artigo
25, do Regulamento Geral, aprova-
do pelo Decreto número 68,153, de
19 de fevereiro de 1970, e o Sr. Ader-
bal Coelho, brasileiro, casado, comer-
ciante, CPF n° 007.887.249, residente
e domiciliado à Rua João Costa,
n9, na cidade de Florianemon, Esta-
do de Santa Catarina, resolveram fir-
mar o presente Termo Aditivo ao
Contrato de Locação ielebracto em 19
cie abril cio 1973, de acordo com as
cláusulas e condições seguintes:

Cláusula PriMeirt": — Objeto do Adia
vo — O presente Termo Aditivo ob-
tiva a alteração do nome cio loca-

or no respectivo contrato de loc.ação
elebrado com Aderbal Cd'elho, para
nome de Construtora e imobWiária

oelho Ltda., estabelecida à Rua "Pa-
pe Smarnicit, n9 83, Florianópolis, Es-
clo. de Santa Catarina, CG() núme-

82 . 50a. 862, Uso n° 05400301014-4,
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após a assinatura e publicação ci
presente instrumento de Convênio
Diário Oficial.

Chimula Terectra — Fica designa
do, para Coordenador do prosen1
Convênio, o Coordenador Regional d
INCRA no Maranhão — CR-12, cai
poderá delegar competência a 11
servidor da citada CR, com as se
guIntras atribuições:

a) acompanhar a execução do pre
sente Convênio, visando a atingir o
objetivos propostos;

8) orientar a FAGRI1VIA sobre
elaboração da prestação de contas cl
aplicaçáo dos recursos ora comedidos
a qual deverá ser apresentada
decendo às normas da Secretaria :1
Finanças do INCRA constante da OS
leo 33, ele 28.5.73;

c) receber, analisar e encaminhar
ao Departamento de Desenvolviman-
to Rural o relatório técnico da exe-
cução do presente instrumento, acom-
panhado da respectiVa, prestação de
contas.

Cláusula Quarta — A execução
operacional do presente Termo caberá
ao Presidente da RAGRIMA, com as
seguintes atribuições:

a) aplicar os recursos recebidos do
INCRA em conformidade com a espe-
cificação contida na Cláusula Primei-
ra e com a legislação vigente;

b) apresentar ao Coordenador co
Convênio, 60 (sessenta) dias após a
realização do citado Congresso, rela-
tório das atividades desenvolvidas,
bem como a prestação de contas das
despesas efetuadas, com os compro-
vantes das aplicações e de acordo cone
as. Normas especificas do INCRA,
baixadas péla Secretaria de Finanças
através da 0.S. no 3343.

o
o

o
e

a
a

-
e

Cláusula Quinta — A não aplicação,
no todo ou em parte, da quantia ma
Concedida no prazo estipulado acima
e/ou na finalidade prevista na Cláu-
sula Primeira, implicará na obriga-
ção de a FAGRIMA recolher imedia-
tamente aos cofres do INCRA o total
ou a parcela não utilizada.

Cláusula Sesta — Este Convênio
terá a duração de 6 (seis) meses a
contar da data da liberação dos re-
cursos ora concedidos, podendo ser
rescindido por inadimplemento de
qualquer de suas cláusulas, ou denun-
ciado se houver por bem uma das
partes convenentes.

Cláusula Sétima — O nome do ..,
INCRA deverá figurar em todas as
atividades decorrentes deste Convê-
nio, com apressa menção quanto à
participação da Autarquia.

Cláusula Oitava — Selei prejuízo da
autonomia administrativa, operacio-
nal e financeira das partes convenan-
tas, o Ministério da Agricultura, atra-
vés de seus órgãos Centrais. exercerá
a fiscalização e controle do presente
Convênio.

Cláusula Nona — Para dirimir dú-
vidas oriundas da execução deste
Convênio, não sanadas por via ad-
ministrativa, fica eleito- o foro da Ci-
dade de Brasília — DF, se por outro
não optar o INCRA.

representada pelo seu Diretor Pro-
prietário o supracitado Aderbal Coe-
Iro.

Parágrafo único. Prende-se a alto-
-ração ao fato de o imóvel ter sido
hipotecado ao Bancai do Estado de
Santa Catarina, em garantia de em-
préstimo tomado àquele estabeloci-
mento bancário pelo sistema 	
"RECON", transferindo- para o nome
da firma Construtora e Imobiliéria
Coelho Ltda., todas as unidades imo-
biliárias locadas ao INCRA, no Edi-
fício "A. Coelho", à, Rua Felipe Sch-
midt, 85.

Cláusula Segunda — Ratificação —
São ratificadas todas as Cláusulas e
condições do Contrato original,

Cláusula _Terceira — A Vigência --
O presente Termo Aditivo entrará ene
vigor a partir do dia 28 de fevreiro
'de 1975.

E, por estarem assim acordes, foi
lavrado o presente instrumento, que
depois da lido e achado conforme, vai
assinado pelas parte em 10 (dei) vias
de igual teor o pelas testemunhas
abaixo. — Lourenço Vieira da Silva.
— Aderbal Coelho.

Testemunhas: Célio da Silva — Al-
berto de Alves Rêgo.

Ofício n9 46-INCRA-75

Termo de Convênio que entre si ce-
lebram o Instituto Nacional de Co-

',Ionização e Reforma Ag rária e a
Federação da Agricultura do Esta-
do do Maranhão, objetivando aloaar
recursos financeiros para rcalia-
ção do III Encontro Regional Agro-
pecuário.

Aos 14 dias do mês de julho de 1975,
o institnto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária, Autarquia vin-
culada ao Ministério . da Agricultura,
criada pelo Decreto-lei número 1.110,
de 9 dg Rilho de 1970, daqui por di-
ante menCionado INCRA, neste .ato
representado por seu Presidente, En-
genheiro Agrônomo Lourenço José
Tavares Vieira da Silva, na forma do
artigo 25 do Regulamento Geral,
aprovado pelo Decreto número 68.153,
de 19 de feveroko de 1971 e a Fedm-

.ção da Agricultura do Estado do Ma-
ranhão, doravante denominada sim-
plesmente FAGRIMA, neste ato re-
presentada por seu Presidente, Enge-
nhira Agrônomo Raimundo Ribeiro
Lopes, resolveram assinar o presente
Convênio, cuja minuta foi aprovada
pelo Conselho de Diretores do INCRA
conforme Resolucão número 68-75, e
mediante as condições expressas nas
Cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira — O INCRA
destinará à FAGRIMA, como auxilio
financeiro à realização do II Encon-
tro Regional Agropecuário, à quantia
de Cr$ 150.000,00 (Cento e cinqüenta
mil cruzeiros), cuja aplicacão ficará
condicionada à apresentaçai de um
plano financeiro ao Departamento de
Desenvolvimento Rural do INCRA.

Parágrafo único. A importância
mencionada nesta Cláusula será des-
tacada do Orçamento Programa do
INCRA para 1975 e oriundo da Ati-
vidade: 10..04.13.5.2.102 — Coorde-
nação da Política de Desenvolvimento
e Extensão Rural, Elemento de Des-
pesa 4120 — Serviços em Regime de
Programação Especial, Plano de Apli-
cação 3270 -- Diversas Transferên-
cias Correntes.

Cláusula Segunda — A quantia de
que trata a Cláusula anterior sara
liberada em uma única parcela., logo

MINISTÉRIO

•	 DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PARA

Contrato 7t." 12-75, ^ que entre si fa
:..cm a Universidade Federal á
Pará c a firma M. T. Fonseca Pa
rebrilho, para a pre.stacew cie SC
v2cos de Guarda e Vigilância, Com
a seguir, se declara:

Resumo
Vaor — O valor dos serviços se

tão executados polo preço mensal d
Cr$ 16.490,00 (dezesseis mil quatro
centos e noventa cruzeiros).

Objeto — O objeto do presente
contrato é a prestação de amaças de
se P urança interna, e externa dos se
guintes prédios: Serviço de Atividades
Musicais, Serviço Médico, Curso de
Farmácia, Curso de Odontologia, Cai
tro Sio-Médico e Imprensa Univer-
sitária, de acordo cone as especifica-
craes constantes do Processo número
008008-75 e de acordo cone a Tomada
de 'Preços n.° DA-07-75, realizada no
clia 20 de maio de 1975.

Prazo — O prazo do presente Coei-
tusso é de doze (12) mesa, podendo
ser imo:rogado, sob as Mesmas con-
di as, se assim a,cordarein as partes
ara antecedência mínima de trinta,
(Si.' dias.

Recursos Financew? — A despesa.
oriunda do presente Contrato, corre-
rá à conta do Programa 0844021-2.018
elemento 3.1.3.2, estando devidamen-
te empenhada sob os ns. 3151 a 3155-
75, aeferente ao período de agosto a
dezembro de 1975, sendo que a parte
relativa a 1976 (1.° de janeiro a 30
de julho), será empenhada no exercí-
cio de 1976.	 .

Belém, 16 de julho de 1975. —
Clóvis Cunha cla Gama Malcher —
Contratante CPF 00 179 652 111.
T. Fonseca Parabrilho — contratada
CGC 'a4.833 :786/0001.

Testemunhas: Fernando do Carmo
Ferreira Fraga — Rosa Maria Azeve-
do Corta.

Cláusula Quarta — O Estado, atra.
vós do Departamento de Assuntc.a
Universitários da Secretaria de Ectu-
cação e Cultura, acompanhara e
execução dós trabalhos.

Cláusula Quinta — A UFPel enviará
ao Departamento . de Assuntos Troa-
versitários da Secretaria de Educaeao
e Cultura o resultado dos cursos, f zg -
tlidOS erespesquisas realizadas. t • r,1 q 	 a Mas

Cláusula Oitava — Fica deito o
foro de Porto Alegre para as pe5es
relativas ao presente Convênio.

E, por estarem acordes com os lera
mos do presente instrumento, firmam
no era 7 (sete) vias do igual teor e
forma, em presença de duas testemu-
nhas.	 •

Porto Alegre, 5 de novembro de 1974
— Mauro Costa Rodrigues. — Delfim
Mendes da Silveira.

Testemunhas: Glecy Zunino. —
Pedro Baggio.

Oficio n° 672-UPPe1/75

Cláusula Décima — O presente
Convênio foi autorizado pelo Egrégio
Conselho de Diretores do INCRA, em
sua 72, Reunião, realizada ene 14 de
julho de 1975..

E, por estarem assim justas e con-
tratadas, as partes firmam o presente
instrumento, em 10 (dez) vias de
igual forma e teor, na presença das
testemunhas que também o assinam,
para os efeitos da lei. — Lourenço
Vieira da Silva. -- Raimundo Ribeiro
Lopes.

Oficio ri' 46-INCRA-75

de relatório anual.
o

Cláusula Sesta — O presente Con-
a, vénio terá vigência pelo =O ou
a quatro anos, a partir da data CO sua

assinatura pelas partes.
Cláusula Sétima — A não obsarván-

eia do estabelecido nesta instrumema
implicará na sua rescisão de oleno

- direito, indenendentemente de noiif i -
e cação ou interpelação indiciai 00
"' extra:indiciai.

esenvolvimento das atividades --fim de	 t	 ••	 dp	 ra, a	 an)
vistas na Cláusula. I, bem como real,- vo l,	 0 -,11,	 ri.1 5 Tftn-	 '115'
zar a. sua coordenação geral.	 ;esp.mitaaaaa-

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE PELOTAS

Convênio que celebram o Estado do
Ria Grande do Sul e á Universi
dado Federal de Pelotas, visando à
realização de cursos, estudos e pes-
quisas no campa da Educaçáo

O Estado do Rio Grande do Sul,
doravante denominado abreviadamen-
te "Estado", representado pelo Secre-
tário de Estado do, Educação e Cultu-
ra, e a Universidade Federal de Pelo-
tas, doravante -denominada pela sigla
"UFPel", representada Pelo 'leu Hei

-tor, têm como certo e. ajustado entre
si, mediante a presente instrumento,
as obrigações estabelecidas nas se-
guintes cláusulas:

Cláusula Primeira — A UFPal
ealizará cursos, estudos e pesquisas
o campo da educação, Com a coope-
ação do Estado. Cláusula Terceira — Será consti-
Cláusula Segunda -- O Estado ca- tu fdo, une Grupo de Trabalho do qual

acata a disposição da uppea até dose ,farão parte uni representante do
rofessores ou especialistas de educa- ;Colégio Agriéola "Visconde ela Ora-
ao para assessoramento, coordenação 	 une do Colégio da Economia. Do,
execução cie programas 'projetas mestica e um da 5, Delagacia

e interesso comum, observadas os Educação, ao qual competirá as se-
sposições dos artigos 58 e 59 da riuintet'.

ei	 6,672, de 22 de abril -le 19a4
iCláusula Terceira — Competirá à: ai planclar a eaccueão;

FPel propiciar condições para o Z)) organiza: racnaaa twifilno,,;

Cláusula Segunda — As habilitações
parciais serão desenvolvidas nas se-
guintes terminalidaeles:'

1 — Auxiliar de Inspeção de Alie
mentos

2— Auxiliar de Inspeção de Leite.
e Derivados

3 — Agente de Defesa Sanitária
Animal '

4 -- Auxiliar de Análise de Solos
5 — Auxiliar de Nutrição e Dieté-

tica

Convênio que celebram o Estado do
/azo Grande do Sul e a Universi-
dade Federal de Pelotas,. visando
execução de Projeto para o desen-
volvimento de Cursos de Habilitação
Parcial, a nivel ele 29 grau, no Sis-
tema de Intercomplententaridarle.

O Estado do Rio . Grande do Sul,
doravante denominado Estado, repre-
sentado por seu Secretário de Educa-
ção e Cultura, em exercício, Hipérides
Ferreira de Melo, conferme instru-
mento de delegação incluso no Pro-
cesso n° CC-10.683-74, e a Universi-
dade Federal dá Pelotas, doravante
denominada Universidade. represam-
tada por seu Reitor, Delfim Mendes
Silveira, têm como certo, e ajustado
entre si, mediante o presente instru-
mento, o seguinte:

Cldusula Primeira — O presente
Convênio tem por objetivo a execueão
de Projeto para o desenvolvimento de
cursos de habilitação parcial, a nível
de 29 grau, no Sistema de Intercom-
plementaridade, que visa proporcional
formação especial aos alunos das Es-
colas Estaduais que não disponham
de instalações adequadas em seus
Estabelecimentos de Ensino.



DIVULGAÇÃO N9 1.009,
PREÇO: Cr$ 0,40

A VENDA

Na Cidade do Rio de janeira'
Posto de Venda — Sede: Av. Rodrigues Alves, r

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda
Posto ele Venda II: Palácio da Justiça, 3 9 pavimento

Corredor D	 Sala 311
iitende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Esi Brasília

Na sede do

31DM 122=CA,..
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c) acompanhar, controlar e ava-
liar o Projeto era execução;

ti) tomar decisões técnicas e admi-
nistrativas nec ,.asária.a para o adiem-
pelam efetivo das ativiciaaes.

Cidesula Quarta — Seio atila:tais
os recursos fisic..or, do Conjunto Agra-
técnico "Visconde da Graça", para o
desenvolvimento das atividades Pife--
vistas.

Cid-usina Quinta — A Secretaria de
Educaçao e Cultura compromete-se

a) cooperar com recursos técnicos
e administrativos pára o funciona-
mento- do. Conjunto Agrodenico "Vis-
conde da Graça", que pelo Decreto-
lei n9 '750, de 8 de atec>io de 1939, foi
transferido para a Universidade Fe-
deral de Pe/otas;

b) manter na referida escola dize
professores e sais funcionários esco-
lhidos de comum acordo pela Dele-
gada da 54 Delegacia de Educaaão e
pelo .Coordenador-Geral da cAvG:

c) ceder, dentro da suas aossibill-
dadas. rifáveis e equipa-ma:aos.

Movia Sexta — A Onliarsidade
obriga-se eu

Oferecer as cinco habilitadas par-
ciais previstas na Cláusula Segunda.

a um total de 120 (cento e vinte) alu-
nos, selecionados pela 54 Delagacia
liamcarsia, por projaa.

Cláusula Sétima — O narnero ele
habilitações parciais oferecidas pala
C..aVG e o número de alunas previs-
tos na clausula anterior anderro ser
aumeataelos desde que o Giliaa
Trabalho, que etabetaco a Cl
Terceira, aprove, par unanimitlaae, os
aumentos.

Oliaaa — A nã'o oasar-
valida do estabelecido no nrescuta
inearinnento, implicará na ala cava
são de plena direito, independente. di
notificação ou interpolaçáo iutlicia:
ou catraju

ciálutdo Nona — O pmse4te O m-
vênia terá a duração de 3 erres) alioa
a Partir da data de sua assinatura.

E, por estarem acordos com os t a-
mos do presente instrumento. fir-
mam-no ein 8 (oito) vias de igual
teor e forma, em presença de duas
testemunhas.

Porto Alegre. 30 de dezembro de
1974. — Hinerides PCI7Cira, de Meio
— Delfim Mondes da Silveira.

Oficio n" 672 — UPPelt75

MINISTÉRIO
DÁ PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Superintendância
Regional em Sergipe

Sintra, tl Termo Aditivo wi Con-
trato de Serviços, com fona:emanto
do inatalaia que entre id Wern o lua-
titulo Nacional de ProviWncia
e a firma Construtora Cell L52e. —
Proc. INPS AC-2,381.112-73 —
(SRSE-27.°10-73) — Projeto rimara
739-PA-PB' do Baixai: Sigmas:, Cam-
pos era Aracaju —SE, firmado ,a1 9 da
novembro ele 1973, objeto do Taano
analvo. As prestações na: 20 o 21 da
Cláusula sexta passarão a 'ar a s?-
friiiite redação: 20a prestaçal — C.a
'75.64021 (2%), quando concitadas as
calhas de água pluviais e respeativas
cohinaa condutoras. 21.4 prestação

Cr$ 75.610,71 (2%), quando aencluirli
a laja do pise, do 2., pavimenta de
blrao "A". Autorização da rir, snpe.
:intendente Riaional, conforme item 3
da RS-n., INPS-189.18-74,

Sinta:ia da Termo Actalvo ao Coa-'
trato de Execução de Sara/aia Tec-
nicas, com forracimenta de Matariais,
que entre si fadam o Instituto Nacio-
nal da Providencia Social e a tinna
Construroia Coli Ltda. — Processo
INPS-AC-2.381.192-73 —
27.t:G9-7a — Projeto na 739 — PA-PB
do Bairro Siguoira Campos em Araca-
ju — SE, liana:ia em 9-11-73, para o
fira cie modificar eaudiçaiss pactuadas
no contrato, referente a regai:st:siava,
to da panais da daa, exclusivainraite
pera as; sarviços executados a aorta: de
1-1-74, ein vista da expadiç. ao, pelo

-Ministério da Previdência. e Assai:én-
da Saciai, da Portaria na MPAS-116,
cie 4-12-74, conforme cronagrama
apresentado e que passou a laca' par,
te do t2/1110 aditivo e pra-axe:4a) elo
jazo contratual para 31-3-76. Atro-
viração do Sr. Saporintendente Regio-
nal, conforrae item 3 da ES-número
INPS-199 .18-74-

EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA:

DA
REPÜRLICA

SECRETARIA
DE PLANEJAMENTO

Banco .Nacional
de Desenvolvimento Econômico

insurnos Básicos S A
Financiamento e Participaçaes

C, G. C. 90.388.281/0001W

AVISO

Acham-se à disposição dos senho-
ren Acionistas, na sede da Empresa,
Sita mo Setor Bancário Sul, C-1, Mi-
fiai° BNDE, Bloco E, Asa Sul, nesta
Capital, os documentos a que se se-,
fere o Atilgo 99 cio Decreto lei na-
mero 2,627, de 26 de setembro de 1940'
relativos ao exercido findo em 30

'de junho de 1975.
Brasilia, 6 dg agosto de 1975. — A

Diretoria — José clemente de Oliveira
Diretor.

Dias; 11, 12 o 13-0-7.-

Mecânica Brasileira S. A. ---
EMBRAMEC

C.G.C. 00.333.265-0001-16
AVISO

Acham-se à disposição dos Senho-
res Acionistas, na sede da Empresa,
sita no Setor Bancário Sul, 0-1, Edi-
ficio BNDE, Bloco E, Asa Sal, nesta
Capital, os documentos a que se re-
fere o Artigo 99 do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de
1940, relativos ao exercido findo em
30 de junho de 1975.

73rasilia, 6 de agasto de 1975. —
A Diretoria: Francisco Pedro Rant-
pado do Canto, Diretor. 	 .

Dias: 11, 12 e 13-8-76.

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO

INSTITUTO,
BRAS/LOBO DO CAFÉ

TOMADA DE PREÇOS Itila 010-75
Faço saber, para conhecimento dos

interessados, que ficou transferida pa-
ra o dia 15 de agosto de 1975, Eis 15:00

horas, nas dependências do 1130/
DMT à rua Cordeiro da Graça, 156,
a Tomada de Preços R.1. 010-75 refe-
rente a:

1. Reforma e Consertos nos Apare-
lhos de Ar Condicionado Central; •

2. Contrato de Conservação e Ma-
nutenção destes Equipamentos.

Anterionnehta mamada para o dia
28 de julho do corrente ano.

O novo Edital encontra-se à dispo-
sição das firmas interessadas na Co-
missão de Licitação no horário das
15:00 ás 18:00 horas Sala 15 à rua
Cordeiro da Graça n.v 156 nos dias

Rio de Janeiro 22 de julho de 1975.
— João José Bracon,v, Comissão de
Licitação — Presidente Substituto.

Oficio n.9 085-75.

AGENCIA DE LONDRINA

Picam as empresas especializadas
em sacaria de aniagem de juUi. em

gerai notificadas, que de acordo com
o Decreto-lei na 200 de 25 de feverei-
ro de 1967, a Agência do In.stanto
Brasileiro do Café, sita ã. Avenida do
Café na 543 -- PrOeede°
rá, em 15 de agosto de 1975, às 14,00
horas "Tomada de Preços" para aile-
nação de 742.300 unidades de sacos de
juta irrecuperáveis e inserviveis para
acondicionamento de café, deposita..
dos no armazém. do IBC em Arapon-
gas PR, constituindo oito (8) lotes
constantes do Edital n.9 LO. 02-75 de
18 de julho de 1975. Referido Edital
poderá ser encontrado nas Agências
do 1130 em Londrina, no Rio de Jaa
neiro — Avenida Venezuela n.° 53 —
a.° andar e em São Paulo — Rua
Piorando de Abreu n.° 352. Recomen-
demos que a inscrição Cadastral de
habilitação de firmas para a licita-
ção seja procedida até o dia 13 de
agasto de 1975, na sede da Agência
IBC de 'Londrina.

Londrina 21 de julho do 1975.
Romeu ele Camargo Siniaes, Presiden-
te da Comissão.

Oficio n.° 085-70.
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